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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

 

PREÂMBULO 

A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA, através da Comissão Permanente de Licitação e Pregão, torna 

público que, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da Lei Federal Nº 10.520/2002, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/1993, e 

posteriores alterações, Lei Complementar nº 123/2006 com alterações inseridas pela Lei Complementar n° 

147/2014 e pela Lei nº 11488/2007, art. 34, e, de forma suplementar pelos Decretos Municipais nº 1743/2017, 

2092/2019 e 2455/2020, e mediante as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão 27/12/2023 

Horário: 09:00 

Sistema eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  

Código UASG: 928284 

Modo de Disputa: Aberto e Fechado 

Participação: Itens para ampla concorrência 

 

 

1. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
 

1.1. A presente licitação, autorizada no Processo Administrativo nº 149/2023 rege-se pelas normas da Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto n° 10.024/2019, Decreto Municipal 2455/2020, Lei Complementar nº 
123/2006, art. 34 da Lei nº 11.488/2007, Decreto Federal nº 9.412/2018, Lei n° 10.192/2001, Decreto 
Municipal nº 1743/2017, 2092/2019 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93 com as devidas alterações e 
demais normas pertinentes. 
 
1.2. A participação neste pregão eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico e 
digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta inicial de preços e 
documentos de habilitação, a partir da data de liberação do Edital até o horário da abertura da sessão pública. 

 
1.3. São os seguintes anexos, que fazem parte integrante e complementar deste Edital, os quais poderão, 
a critério do licitante, ser substituídos por cópias extraídas dos originais ou apresentados em papel da 
empresa, neste caso com exata transcrição dos seus conteúdos. 

 
• Anexo 01 – Termo de Referência; 

• Anexo 02 – Modelo de Proposta de Preços; 

• Anexo 03 – Critério de Aceitabilidade; 

• Anexo 04 – Minuta de Contrato; 

• Anexo 05 – Termo de Visita Técnica. 

 

1.4. Compete a cada licitante fazer um minucioso exame do Edital, e das condições estabelecidas. 
 

2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

física ou jurídica, poderá impugnar ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada: 

 

→ Para o endereço eletrônico da Comissão Permanente de Licitação e Pregão: 

licitacao@fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br, até as 17:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

→ Protocolada no endereço na Fundação Rio das Ostras de Cultura, situada à Avenida Cristóvão Barcelos, 

109 – Centro – Rio das Ostras/ RJ 

→ Maiores Informações: (22) 2764-7676 

 

2.2 O PREGOEIRO responderá aos pedidos de esclarecimento e impugnação até o dia útil anterior à data 

de abertura do certame, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos, além de pronunciamentos de ordem técnica junto ao setor requisitante do objeto licitado e 

jurídica. 

 

2.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

2.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

2.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

 

2.7 Não sendo solicitados esclarecimentos e/ou informações no prazo estabelecido acima, presumir-se- 

á que os elementos constantes do presente Edital e suas partes integrantes, são suficientemente claros e 

precisos para a participação dos interessados neste Pregão. 

 

3. DO OBJETO 

 

3.1 O objeto do presente Pregão Eletrônico é a seleção da proposta mais vantajosa para FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO DE SISTEMA FOTOVOLTAICO, contendo os seguintes módulos: sistema de geração de energia 

solar fotovoltaica ON- GRIDE, com fornecimento de todos os materiais, que produza média total anual (12 

meses) de no mínimo 2.000 KWH/MÊS com potência instalada mínima de 15,4 KWP, a ser instalado no prédio 

do Centro de Formação Artística de Música, Dança e Teatro, abrangendo a elaboração de projetos elétrico e 

executivo, caderno de especificações e encargos, aprovação junto à concessionária de energia, o 

fornecimento de todos os equipamentos e materiais, acompanhamento de aprovação do projeto elétrico e 

ativação dos equipamentos para a instalação do Gerador Fotovoltaico como módulos, cabos de ligação e 

acessórios, inversor para transformação da energia DC para AC, quadros dos equipamentos técnicos para 

proteção DC e AC, incluindo cabos de ligação e acessórios (cabos CA e CC), painel de medição de energia 
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produzida, quadro para interligação com a rede pública, sistema de aterramento, sistema de proteção contra 

surto; mão-de-obra de instalação do gerador fotovoltaico; supervisão e acompanhamento técnico da 

instalação do gerador; transferência de conhecimento através de treinamento, bem como, fornecimento de 

sistema de monitoramento via web e/ou celular, para atender as necessidades da Fundação Rio das Ostras 

de Cultura, conforme Proposta de Preços (anexo 02) e Termo de Referência (anexo 01) que integram o 

presente Edital. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

                                                                                                                

4.1 Os recursos necessários à realização da contratação, do objeto ora licitado correrão à conta da 

dotação orçamentária abaixo: 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 13.390.783.34.50.00 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00.00 

NÚMERO DA RESERVA: 1196 

CÓDIGO REDUZIDO: 1196 

VALOR ESTIMADO: R$ 45.178,68 (quarenta e cinco mil reais e cento e setenta e oito reais e sessenta e oito 

centavos) 

 

5. DO TIPO DE LICITAÇÃO 

5.1 O presente Pregão Eletrônico rege-se pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com a Proposta 

de Preços (anexo 02) e Termo de Referência (anexo 01) que integram o presente Edital. 

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

Poderão participar as empresas que atenderem às exigências: 

 

I - Estejam legalmente estabelecidas e explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta 

licitação, devendo tal fato ser oportunamente comprovado mediante exame dos atos constitutivos da 

empresa; 

 

II - Estejam regularmente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF e no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br; 

 

III - Disponham de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, bem 

como informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento do sistema Comprasgov SIASG para sua 

correta utilização; 

 

IV - Atendam às condições exigidas neste Edital e em seus Anexos; 

 

6.2 Como condições para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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6.2.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 33° da lei Complementar n° 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

6.2.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

6.2.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

 

6.2.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

 

6.2.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

6.2.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

6.2.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1/ e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

 

6.2.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.123, de 24 de julho de 1991. 

 

6.2.9 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6.3 Não será permitida a participação de: 

 

I – Empresa cuja falência haja sido decretada ou que esteja em processo de recuperação judicial; 

II – Empresa em consórcios ou que seja controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, 

qualquer que seja sua forma de constituição; 

III – empresa que tenha sido declarada inidônea pela Administração Direta ou Indireta, Federal, 

Estadual ou Municipal, enquanto perdurar o motivo determinante da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, em data anterior à abertura da licitação; 

IV – Empresa que tenha sido suspensa temporariamente de participar em licitações e impedida de 

contratar com a Administração; 

V – Mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas, bem 

como, de mesmo grupo familiar ligados por parentesco de consanguinidade, afinidade ou qualquer outra 

hipótese prevista em Lei; 
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VI - Enquadradas nas disposições do artigo 9° da Lei Federal n° 8.666/93. 

VII – cujo sócio e/ou dirigente tenha relação de parentesco até o terceiro grau com qualquer servidor 

público do Município de Rio das Ostras. 

VIII – Sociedade empresária ou empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do 

disposto no artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605/98 (Lei dos Crimes Ambientais); 

IX - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

 

6.3.1 Entende-se por “participação indireta” a que alude o caput do item 5.2 e o art. 9º da Lei nº 8.666/93, 

a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal 

figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a 

atuação no processo licitatório. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema eletrônico Comprasgov-SIASG, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comercias e quaisquer que incidam direta ou indiretamente na execução do contrato. 

 

7.3 Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação mesmo que constem 

no SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

7.4 Além de outras informações demandadas pelo sistema eletrônico, em campo próprio, deverão 

consignar junto a descrição do produto ofertado que o mesmo está de acordo as condições e especificações 

do Termo de Referência (anexo 01) deste edital. 

 

7.4.1. O formulário da Proposta de Preços, em sua forma prevista no Anexo 02 do edital de licitação deverá 

ser anexado ao sistema, devidamente preenchido, contendo os preços inicialmente propostos compatíveis 

com a proposta registrada no sistema. 

 

a) Ocorrendo divergência prevalecerão os preços inicialmente propostos no sistema. 

b) O formulário da Proposta de Preços, em sua forma prevista no Anexo 02 será utilizado pelo licitante 

vencedor, com vistas à readequação de sua oferta final. 

7.5 No momento de inserção da proposta, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema 

eletrônico, correlatamente as seguintes situações: 

 

a) Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 

as exigências do Edital e anexos. 
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b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

 

c) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

 

d) Que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 

e) Assinalação do campo “sim”, caso se encontre enquadrada na condição de microempresas (ME), 

empresas de pequeno porte (EPP) e equiparadas, ostentando os requisitos previstos no Art. 3º da LC nº 

123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

7.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às 

sanções previstas em Lei e neste Edital. 

 

7.7 O prazo de validade da proposta comercial será de 60 (sessenta) dias contados da data limite para 

apresentação das propostas. 

 

7.8 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, e caso persista o interesse da FUNDAÇÃO, este poderá solicitar a prorrogação da validade da 

proposta por igual prazo. 

 

7.9 Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da finalização da etapa de lances, 

importará na desclassificação da proposta. Desse modo, antes de encerrada a fase de lances, as participantes 

não poderão encaminhar documentos com timbre ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de 

sócios ou outra informação que possa levar à identificação da licitante. 

 

7.10 Até a data e horário marcados para a abertura da sessão da licitação, as licitantes poderão retirar ou 

substituir as propostas e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados, sendo esta 

possibilidade automaticamente inviabilizada logo depois de findado este período. 

 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

8.1 A abertura da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na data 

e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br. 
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8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

  

8.3 A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico (chat). 

 

8.4 Caberá à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o 

encerramento definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua conexão. 

 

9. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1 Como critério para análise da conformidade das propostas serão observados os requisitos do Termo 

de Referência – Anexo 01 e do modelo de Proposta de Preços – Anexo 02 deste edital. 

 

9.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

 

9.3 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

9.4 Como critérios de julgamento das propostas será adotado o VALOR GLOBAL. 

 

9.5 Como critério de aceitabilidade de preços das propostas será adotado o preço estimado, ou seja, 

após a fase de lances não serão aceitas propostas cujo preço seja superior ao estimado neste edital. 

 

10. DO MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

10.1 Será adotado neste pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

10.2 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

 

10.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Decorrido esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada 

a recepção de lances. 

 



 

         
 

 

Fundação Rio das Ostras de Cultura 

Processo nº:  149/2023 Folha:  ____ 

Rubrica: ________ Matrícula:  244      

10.4 Encerrado o prazo previsto no item 10.3, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10 (dez) por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

10.4.1 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado 

em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

10.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

 

10.6 Não havendo lance final e fechado classificado nas formas estabelecidas nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

10.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 

para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício 

da etapa fechada. 

 

10.8 Para fins da apresentação dos lances durante a sessão pública da licitação, o valor a ser considerado 

é o menor preço do item. 

 

10.9 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 

valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

 

10.10 As licitantes somente poderão ofertar lances inferiores ao último por ela ofertado e registrado no 

sistema. 

 

10.10.1 As licitantes poderão, ainda, apresentar lances iguais ou superiores ao lance melhor classificado, 

porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante. 

 

10.11 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5%. 

 

10.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, desde que não esteja em sua fase fechada, como preconiza o Decreto Municipal nº 

2.455/2020, na qual deverá haver sigilo, vedada a identificação do licitante. 

 

10.13 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
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10.14 Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for 

considerado inexequível. 

 

10.15 Se ao final da etapa competitiva houver o empate e a inexistência de lances, ofertados por 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas, o pregoeiro procederá ao desempate através do 

critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei n° 8.666/93. 

 

10.16 Permanecendo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

10.17 Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecerem acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

 

10.18 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 

comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

11. NEGOCIAÇÃO 

 

11.1 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro deverá encaminhar contraproposta 

diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor 

proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo 

negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema ComprasNet SIASG, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

 

11.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 

com o valor estimado para a contratação. 

 

11.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

 

11.5 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços praticados no mercado. 

 

11.6 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado com preços 

manifestamente inexequíveis. 
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11.6.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado 

do objeto deste Pregão. 

 

11.7 O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico e jurídico de servidores pertencentes ao quadro de 

pessoal da FUNDAÇÃO para orientar sua decisão. 

 

11.8 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado apresentado no 

Critério de Aceitabilidade - ANEXO 03 do Edital. 

 

11.9 Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

11.10 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada classificada. 

 

11.11 A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao valor final, em 

sua forma prevista no Anexo 02, em arquivo único, no prazo estipulado pelo Pregoeiro por meio da opção 

“Enviar Anexo” no sistema Comprasgov. 

 

11.12 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Edital, será 

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

 

12. DA CLASSIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

12.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 

porte até 5% (cinco por cento) superior ao preço da melhor proposta, proceder-se- á da seguinte forma: 

 

12.1.1 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) 

minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será 

adjudicado em seu favor o objeto deste pregão; 

  

12.1.2 Não tendo apresentado oferta inferior ao menor valor da etapa de lances, a microempresa ou 

empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma 

automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrem na situação descrita nesta 

condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

12.1.3 Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada, cumpridos os demais requisitos 

estabelecidos no instrumento convocatório. 
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12.2 No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

13. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

13.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante classificado em 

primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou na futura participação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

e) Cadastro de Penalidades do Município de Rio das Ostras. 

 

13.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 

13.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

13.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

13.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

13.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

13.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. 
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13.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

13.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 

à qualificação econômico financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP n° 03/2018. 

 

13.2.1 O interessado, para efeitos da habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

13.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data de abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada 

 

13.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(oes) válida(s), conforme art. 43, § 3°, do Decreto 10.024/2019. 

 

13.3 Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

13.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

13.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

13.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

 

14. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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Para habilitar-se na presente licitação, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação e na forma 

estabelecida abaixo. 

 

14.1 Os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

 

14.1.1 Habilitação Jurídica: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, em forma consolidada, ou acompanhado de 

suas alterações, tudo devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedade por ações ou cooperativas, acompanhadas, ainda, de documento de eleições de seus 

administradores; 

 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado da prova da composição da 

diretoria em exercício; em se tratando de Fundação, deverá juntamente ser apresentada a Certidão de 

Regular Funcionamento, expedida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro – Promotoria de Justiça 

de Fundações, nos termos da Resolução Complementar nº 15/2005; 

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

14.1.2 Qualificação Técnica: 

 

14.1.2.1      Apresentar a certidão de registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA competente da região a que estiver vinculada a CONTRATADA, 

em sua plena validade, que comprove ramo de atividade (modalidade de atuação) compatível com o objeto 

deste Termo de Referência, de acordo com o disposto no inciso I, do artigo 30, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

14.1.2.2 A empresa deve apresentar no mínimo 01 (um) atestado emitido por órgão público de municípios 
que estejam sob a jurisdição do TCE/RJ, para o qual forneça objeto compatível com o ora licitado, que estejam 
devidamente instalados e em pleno funcionamento. Os atestados deverão ser impressos em folha timbrada 
do órgão emitente do atestado, com data não superior a 60 (sessenta) dias anteriores a publicação do 
presente Termo de Referência, assinados por representante do órgão emitente e em nome da licitante 
proponente (não será aceito em nome do fabricante ou de parceiro), e se referir aos sistemas cotados na 
proposta de preços. 

14.1.2.3  O Atestado ou a Certidão, solicitado no subitem 14.1.2.2 deste Edital, deverá ser emitido por pessoa 
jurídica de direito público, apresentado em papel timbrado do órgão e subscrito pelo responsável por sua 
emissão, com identificação clara de seu subscritor, isto é, contendo o nome. 

14.1.2.4   A documentação que comprova os vínculos da licitante com os profissionais indicados poderá ser 

efetuada por: Contrato Social, se sócio, ou Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviço ou Ficha 
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de Registro de Emprego ou Certidão de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CREA, se nela constar o nome dos profissionais indicados; 

14.1.2.5 Em caso de não comprovação de vínculo empregatício, a Licitante poderá apresentar, em 

substituição, um Termo de Compromisso, declarando que o(s) responsável(is) técnico(s)detentores(es) do(s) 

Atestado(s) de Capacidade Técnica, será(ão) futuramente contratado(s) pela empresa para atuar(em) como 

responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços referentes ao objeto desta contratação, assinado 

conjuntamente pelo Representante Legal da CONTRATANTE e pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) indicado(s) 

e cujo(s) vínculo(s) será(ão) posteriormente comprovado(s) de acordo com o item acima; 

14.1.2.6 Declaração de que o(s) responsável(is) técnico(s) detentor(es) do(s) atestado(s)apresentado(s) 

será(ão) o(s) responsável(is) pela execução do(s) serviço(s) referente ao objeto deste Termo de Referência e 

farão o acompanhamento dos serviços; 

14.1.2.7 Declaração expressa do licitante de que possui, na data de execução do contrato, capacidade 

operacional compatível com os serviços pretendidos, particularmente no que diz respeito à disponibilidade 

de aparelhamento, próprio ou de terceiros, instalações e pessoal de apoio técnico. 

14.1.2.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua qualificação técnica ou apresentar documentos 

em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

14.1.2.9 Havendo dúvidas fundadas do(a) Pregoeiro(a) em relação aos atestados de capacidade técnica 

apresentados, poderá exigir documentos que comprovem a contratação indicada, sob pena de inabilitação 

do licitante. 

14.1.2.10 Capacitação Técnico-Profissional: indicação dos responsáveis técnicos (no mínimo, 1(um) 

engenheiro eletricista), com o devido registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia). Juntamente com a indicação deverá ser apresentada a documentação comprobatória do vínculo 

do(s) profissional(is) com a licitante; 

14.1.2.11 Documento que comprove que o projeto a que se referem os atestados fornecidos estão regulares 

ou em fase de regularização junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados na 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal por parte 

da concessionária junto à Agência. Para a comprovação deverá ser apresentada as Art´s dos projetos;  

14.1.3 Qualificação Econômico-financeira: 

 

a) Certidão negativa de falência ou concordata e recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo(s) 

distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica. 

 

a.1) Sendo positiva a certidão, será admitida a participação desde que: 

 

I - O licitante apresente documentos que revelem o cumprimento do plano delineado pelo Judiciário 

e sugiram a viabilidade econômico-financeira da empresa; 
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II - O Pregoeiro e a Equipe de Apoio poderão promover diligências junto ao Poder Judiciário, para a 

obtenção de informações atualizadas quanto ao bom andamento do plano de recuperação. 

 

b) A certidão indicada na alínea anterior deverá vir acompanhada de declaração oficial da autoridade 

judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para 

expedir certidões acima. 

  

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

c.1) Excepcionalmente, no caso de empresa recém-constituída e que ainda não tenha encerrado seu 

primeiro exercício social, poderá ser apresentado, no lugar do balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis, o balancete ou qualquer outra demonstração contábil referente ao período compreendido entre 

o início de suas atividades e o mês anterior à data de apresentação dos documentos para participação nesta 

licitação. Para tanto, é obrigatório que a condição de empresa recém-constituída seja devidamente 

comprovada, para aceitação da excepcionalidade ora citada. 

 

c.2) O Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis, desde a abertura até o encerramento, 

deverão estar devidamente registradas no órgão competente, que poderá ser verificado na forma do subitem 

11.2.6. 

 

d) A boa situação financeira da empresa deverá ser demonstrada pelo licitante através da aplicação dos 

índices econômico-financeiros, a serem extraídos do balanço patrimonial enunciado na alínea “c”, calculado 

com duas casas decimais de acordo com a fórmula abaixo, observando-se o resultado obtido da aplicação 

dos índices econômico-financeiros. 

 

• ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE ............................................................. ILC= AC/PC ≥ 1,00 

• ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL................................................LG= (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1,00 

• ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL.............................................EG= (PC+ELP) / AT < 1,00 

 

Onde:  

AC = ATIVO CIRCULANTE 

PC = PASSIVO CIRCULANTE 

RLP = REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

ELP = EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

AT = ATIVO TOTAL 
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I - Os licitantes que apresentarem resultado inferior a 1 (um) nos índices de Liquidez Corrente (LC) e Liquidez 

Geral (LG) ou resultado maior ou igual a 1 (um) no Índice de Endividamento Geral (IEG), deverão comprovar, 

considerados os riscos da Administração, o patrimônio líquido mínimo, 2,5% (dois e meio por cento) do valor 

total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

14.1.4 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante com a apresentação das seguintes certidões: 

 

I - Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 

Federais e da Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de negativa, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, 

inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 

8.212/1991 (Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social - INSS – CND ou CPD- EN); 

 

II - Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito 

de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de 

Estado de Fazenda, da sede do licitante, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em 

razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 

 

III - Fazenda Municipal: A prova de regularidade com a Fazenda Municipal será feita através da Certidão 

de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da licitante, bem 

como do Município de Rio das Ostras, em atendimento à exigência contida no artigo 4°, inciso XIII, da Lei 

Federa n° 10.520/2002. 

 

1) A prova de regularidade fiscal, exclusivamente em relação ao município de Rio das Ostras, será 

verificada pelo PREGOEIRO por ocasião da análise da documentação de habilitação, em consulta ao 

sistema Fiscal do Município, dispensando a apresentação pelas empresas licitantes. 

 

1-1) Não será impedida a participação de empresas sediadas em outras cidades que não constarem 

no cadastro de contribuintes do Município de Rio das Ostras. 

 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRF), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
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e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva com efeito de 

Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

14.1.5 Da Regularidade Fiscal de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e de Cooperativas (Art. 34 da 

Lei nº 11.488/2007), nos termos da LC nº 123/2006: 

 

a) O Não preenchimento da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/1993, sendo 

facultado à FUNDAÇÃO convocar os licitantes remanescentes, na ordem da classificação, para assinatura do 

Contrato, ou Revogar a Licitação. 

 

b) A comprovação da regularidade fiscal das ME, EPP e Cooperativas (estas na forma do subitem 7.8.1) 

somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, caso se sagre vencedora na Licitação. 

 

c) As ME, EPP e Cooperativas (estas na forma do subitem 7.8.1) por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição. 

 

d) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da FUNDAÇÃO, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

 

e) Se a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME, EPP ou Cooperativa, ocorrendo empate, 

caso venha a Microempresa a vencer o certame e deixar de ser contratada por irregularidade fiscal, serão 

convocadas as remanescentes que, porventura, sejam consideradas empatadas (§ 2º, do art. 44, da Lei 

Complementar nº 123/2006), na ordem classificatória, para o exercício do direito de apresentar nova 

Proposta, de preço inferior àquela considerada originalmente vencedora do certame. 

 

14.1.7 A documentação relativa à licitantes estrangeiras consistirá em: 

 

14.1.7.1 A documentação e empresas estrangeiras deverá estar autenticada pelo Consulado Brasileiro 

do país de origem e integralmente traduzida por tradutor juramentado, devendo, ainda, ter representação 

legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente. 

 

14.1.7.2 Serão inabilitada(s) a(s) licitante(s) que deixar(em) de apresentar qualquer documento 

relativo à habilitação ou apresentá-lo com prazo de validade vencido. 
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14.1.7.3 Será(ao) inabilitada(s) a(s) licitante(s) que estiver(em) sob processo de falência ou 

recuperação judicial, que não trouxerem, no momento da apresentação dos documentos, o plano de 

recuperação devidamente aprovado ou homologado pelo juízo competente e a(s) que estiver(em) cumprindo 

penalidades previstas no artigo 87, incisos III IV da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

14.1.7.4 Fica facultada à Administração, consultar os sites para certificar a autenticidade dos 

documentos emitidos/apresentados. 

 

15. DOS RECURSOS 

 

15.1 Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, dentro do prazo recursal registrado pelo pregoeiro 

no Sistema Comprasnet SIASG, motivadamente manifestar, em campo próprio do sistema, a intenção de 

recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões. 

 

15.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 

importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

 

15.3 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.4 Os itens para os quais não for interposto recurso poderão ser desde logo adjudicados pelo Pregoeiro. 

 

15.5 Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos a Autoridade Competente, que decidirá de forma 

fundamentada, após a manifestação motivada do pregoeiro. 

 

15.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 

adjudicará o objeto e homologará a licitação, caso não seja necessário o retorno da licitação à fase de lances. 

 

16. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1 Declarada vencedora do objeto da presente licitação, o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará 

o processo devidamente instruído à autoridade superior, propondo a homologação. 

 

16.2 A Presidente da FUNDAÇÃO homologará o resultado do certame e autorizará a emissão do empenho 

em favor da adjudicação do objeto ora licitado. 

 

16.3 Caso venha(m) a ser interposto(s) recurso (s) e, uma vez julgado (s), será submetido à autoridade 

superior da FUNDAÇÃO para o procedimento de adjudicação e homologação do objeto da presente licitação. 

 

17. DA CONVOCAÇÃO E CONTRATAÇÃO 
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17.1 Uma vez emitida a Nota de Empenho, a Comissão Permanente de Licitação e Pregão, convocará a 

adjudicatária para assinar o Termo de Contrato. 

 

17.1.1 Para assinar o contrato, a adjudicatária deverá comprovar a manutenção das condições 

demonstradas para habilitação. 

 

17.2 Deixando o adjudicatário, quando convocado formalmente pela administração (por e-mail e/ou 

ofício), de assinar o Termo de Contrato no prazo, máximo de 05 (cinco) dias úteis, poderá o Pregoeiro, sem 

prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, examinar as ofertas subsequentes e a 

qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que 

atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, exceto na decorrência de 60 (sessenta) 

dias corridos da apresentação da proposta. Acrescendo-se que a retomada procedimental será formalizada 

em sessão pública, dada devida publicidade. 

  

17.2.1 No caso de não atendimento à convocação por e-mail e/ou ofício, a notificação ocorrerá através de 

publicação no Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras. 

 

17.3 Na hipótese da FUNDAÇÃO não assinar o Contrato com a empresa vencedora ou com outra, na ordem 

de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da entrega das propostas, 

os licitantes ficarão liberados de quaisquer compromissos assumidos. 

 

17.4 A adjudicatária decairá do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 

Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993 e neste Edital, caso ocorra recusa em assinar o 

Contrato ou não compareça no prazo estabelecido, após a convocação, sendo facultado ao FUNDAÇÃO 

convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

condições. 

 

17.5 Uma vez assinado o Termo de Contrato (Minuta no anexo 04) a FUNDAÇÃO obriga-se a promover a 

publicação, em extrato, dentro do prazo da Lei. 

 

18. DO PRAZO, DA EXECUÇÃO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÂO E DA GARANTIA 

 

18.1 DO PRAZO: 

 

18.1.1 O prazo de duração do contrato decorrente desta licitação, para a prestação de serviço ora licitada 

será de 90 (noventa) dias, cujo início será a partir do primeiro dia útil após a publicação do extrato do contrato 

no Órgão Oficial do Município de Rio das Ostras, após emissão de Nota de Empenho, nos termos do caput do 

art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

a) A Nota de Empenho será emitida pela Superintendência de Administração e Finanças e após se dará a 

assinatura do Termo de Contrato. 
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18.1.2 O prazo acima poderá ser prorrogado, sendo mantidas as suas demais cláusulas, mediante a 

assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses do parágrafo 1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores 

alterações, e, desde que, devidamente autuado os motivos no processo licitatório, justificada a necessidade 

da prorrogação pelo Departamento solicitante, e, consubstanciado na autorização da Presidente do 

FUNDAÇÃO, observadas as disposições do § 2º do referido dispositivo legal. 

 

18.1.3 O prazo poderá ainda ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos (renovação contratual), na 

forma do inciso IV do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, mantidas as demais condições desta contratação e 

assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, cumpridas todas as formalidades previstas 

no subitem anterior. 

 

18.1.4 Em caso de necessidade ou interesse na prorrogação do contrato, caberá ao fiscal comunicar à 

autoridade superior para solicitar autorização da prorrogação e havendo anuência, encaminhar ao CPLP, no 

mínimo 60 (sessenta) dias corridos, anteriores ao término de vigência do Contrato a ser firmado. 

 

18.2 DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

18.2.1 A empresa a ser contratada deverá disponibilizar o serviço de instalação e implementação de Sistema 

Fotovoltaico ao Centro de Formação Artística de Música, Dança e Teatro – ONDA, localizado na Praça José 

Pereira Câmara, S/N – Centro - Rio das Ostras/RJ, iniciando no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas depois 

de homologado, assinado e publicado o extrato de contrato, conforme detalhamento de execução prevista 

no Termo de Referência - Anexo 01. 

 

18.2.2 O Fiscal do Contrato, a ser designado pela CPLP, acompanhará a execução do objeto, em conjunto 

com um servidor da Diretoria de Patrimônio e Almoxarifado, no caso do Fiscal ser de Departamento 

divergente, de acordo com o Edital e seus Anexos. 

 

18.2.3 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, caso executado em desacordo com o contratado. 

 

18.2.4. A rejeição do objeto pelos usuários em conjunto com o Fiscal do Contrato, se for o caso, conforme 

item 20.2.2, que por ventura ocorra, não justifica a alteração dos prazos fixados no Edital, na proposta ou no 

contrato. 

 

18.2.4.1. Verificando-se a rejeição do objeto pelos usuários, em conjunto com o Fiscal do Contrato, se for o 

caso, conforme subitem 20.2.2, a empresa será notificada para efetuar as devidas correções, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para que satisfaça as exigências preestabelecidas no Edital e seus 

anexos. 
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18.2.5 Fica, desde já, reservado à FUNDAÇÃO o direito de, a qualquer tempo, levar a exame detalhado 

específico, o(s) serviços(s) prestado(s) a fim de comprovar a sua boa qualidade, dentro das normas e padrões 

vigentes. 

 

18.3 DA FISCALIZAÇÃO: 

 

18.3.1 A fiscalização da prestação de serviço pela empresa a ser contratada será exercida por servidor a ser 

designado pela CPLP, que poderá ser servidor da Diretoria de Patrimônio e Almoxarifado ou outro 

departamento diverso, que atestará a Nota Fiscal quanto ao serviço executado, consubstanciando a liberação 

de pagamento de acordo com a execução. 

 

18.3.2 A fiscalização representará à FUNDAÇÃO a fim de garantir o fiel cumprimento ao presente contrato, 

tendo ainda como atribuições: 

 

a) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o cumprimento da prestação de serviço e; 

 

b) Transmitir suas ordens e instruções por escrito à empresa a ser contratada, salvo em situações de 

urgência ou emergência, sendo reservado à empresa a ser contratada o direito de solicitar da fiscalização, 

por escrito, a posterior confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 

 

c) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para providências cabíveis; 

 

d) Instruir o(s) recursos(s) da empresa a ser contratada no que se referir a pedido de cancelamento de 

multa(s), quando essa discordar da FUNDAÇÃO; 

 

e) As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos respectivos representantes 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

 

18.3.3 A omissão, ainda que eventual, da fiscalização da FUNDAÇÃO no desempenho de suas atribuições, 

não eximirá a empresa a ser contratada da responsabilidade pela perfeita execução do objeto contratado. 

  

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

19.1 O pagamento da despesa será efetuado pela SAF, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir 

da data final do período de adimplemento, conforme previsto no art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

19.2 O adimplemento será comprovado através da apresentação da Nota Fiscal, isenta de erros, e 

devidamente atestada pelo fiscal do Contrato e servidor da Diretoria de Patrimônio e Almoxarifado, caso o 
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fiscal não seja servidor já lotado no mencionado departamento, que comprovem o fiel cumprimento do 

Contrato. 

 

19.3 O Fiscal do Contrato encaminhará, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a respectiva Nota Fiscal 

ao Diretoria de Patrimônio e Almoxarifado, para liberação de nota de empenho para pagamento. 

 

19.4 Ocorrendo atraso no pagamento à empresa a ser contratada por mais de 20 (vinte) dias úteis, 

contados a partir da data final do período de adimplemento, desde que, este, não decorra de ato ou fato 

atribuível a empresa a ser contratada, sofrerão a incidência de multa de 0,1% (um décimo por cento) 

calculada sobre a parcela devida. A compensação financeira será calculada desde a data prevista para 

pagamento até a data da sua efetivação, através da aplicação do IPCA “pro rata tempore” por dia de atraso 

ou no caso de sua extinção, por índice definido legalmente como seu substituto, calculada sobre a parcela 

devida. 

 

19.5 Ocorrendo antecipação no pagamento a empresa a ser contratada aplicar-se-á, como desconto, a 

compensação financeira acima referida, calculada entre a data na qual ocorreu o pagamento e o 20º 

(vigésimo) dia previsto para o pagamento, determinado no item 17.1 e, cumprindo-se deste modo, o que 

dispõe a alínea “d” do inciso XIV do artigo 40 da Lei Federal 8.666/93. 

 

19.6 A Superintendência de Administração de Finanças - SAF deverá observar, na ocasião da liberação dos 

pagamentos, a apresentação das Certidões Negativas de Débitos referentes ao INSS, FGTS, Débitos 

Trabalhistas e Tributos Municipais, atualizadas. 

 

19.7 O pagamento será efetuado através de depósito bancário na conta corrente a empresa a ser 

contratada, conforme informações apresentadas no anexo 02, preenchido pela própria empresa. 

 

19.8 Efetuado o pagamento através de crédito em conta corrente, o depósito valerá como instrumento 

de quitação do principal, dos juros e da correção monetária, salvo se houver ressalva expressa dirigida à 

FUNDAÇÃO, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do depósito em conta. 

 

19.9 Caso se faça necessário à aplicação de multa a empresa a ser contratada, esta será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela FUNDAÇÃO ou ainda, quando for o caso, será cobrada 

judicialmente, de acordo com o previsto no § 3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

19.10 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

19.11 A empresa a ser contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio 

de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário diferenciado. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

  

20.1 A FUNDAÇÃO obrigar-se-á: 

 

20.1.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato; 

 

20.1.2 Processar e liquidar, mensalmente, a fatura correspondente ao valor proposto, ora contratado, 

quanto à fruição do objeto contratado, após a certificação do recebimento do objeto e da certificação do 

valor contratual pela SAF, para pagamento através de depósito ou transferência na Conta Corrente da 

empresa a ser contratado, que valerá como recibo e plena quitação pelo valor recebido, se não houver 

comunicação, em contrário por escrito por parte da empresa a ser contratada, no prazo de 02 (dois) dias 

úteis; 

 

20.1.3 Proporcionar todas as facilidades para que a empresa a ser contratada possa desempenhar seu 

serviço dentro das normas previstas no Termo de Referência – anexo 01; 

 

20.1.4 Designar servidor para fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

 

20.1.5 Comunicar à empresa a ser contratada quaisquer irregularidades observadas na execução do serviço 

contratado; 

 

20.1.6 Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado, o Termo de Referência 

– anexo 01 e toda a documentação referente ao mesmo; 

 

20.1.7 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela empresa 

a ser contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas; 

 

20.1.8 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

 

20.1.9 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela empresa a ser contratada no prazo estabelecido 

no contrato a ser firmado. 

 

20.2 A empresa a ser contratada, obrigar-se-á: 

 

20.2.1 Responsabilizar-se pelas despesas de alimentação, transporte, meios de comunicação, bem como 

todas aquelas ocasionadas com o deslocamento dos funcionários, bem como pelos custos da prestação do 

serviço; 

 

20.2.2 Responder pela qualidade dos serviços prestados, que deverão ser compatíveis com as finalidades a 

que se destinam, dentro das especificações contidas no Termo de Referência – anexo 01 deste Edital, bem 

como dentro das disposições contratuais e da Lei Federal n° 8.666/93; 
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20.2.3 Efetuar rigorosa fiscalização quanto à qualidade do serviço prestado, visando manter a eficiência e 

eficácia dos mesmos; 

 

20.2.4 Emitir fatura discriminada do(s) serviço(s) prestado(s), para que seja processado e efetuado o 

pagamento; 

 

20.2.5 Manter durante toda a execução do Contrato a ser firmado, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, de acordo com o artigo 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

20.2.6 A empresa a ser contratada responderá por violação a direitos de uso de materiais, métodos ou 

processos relativos ao objeto do contrato a ser firmado, protegidos por registros, marcas ou patentes, 

arcando com indenizações, taxas e/ou comissões e licenças, que forem devidas, sendo de sua inteira e 

exclusiva responsabilidade, estando a FUNDAÇÃO eximida das consequências de qualquer utilização indevida. 

 

 

 

21. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

21.1 O Contrato decorrente da presente Licitação poderá ser modificado pela FUNDAÇÃO, sendo 

mantidas as suas demais cláusulas, na forma prevista no artigo 58, inciso I e seus parágrafos 1º e 2º e/ou no 

artigo 65, ambos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

21.2 Toda e qualquer alteração contratual será formalizada através de Termo(s) Aditivo(s) ao Contrato 

primitivo, desde que, solicitado à autoridade ou a unidade competente, num prazo mínimo de 30 (trinta) dias 

corridos, anteriores ao vencimento do Contrato, devidamente autuado no processo licitatório, 

fundamentado nas justificativas apresentadas pelo Departamento solicitante, consubstanciada na 

autorização da Presidente da FUNDAÇÃO. 

 

22. DO REAJUSTE 

 

22.1 O contrato será reajustado anualmente com base no Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM, de 

acordo com o inciso IX, art. 40, da Lei Federal 8.666/93. 

 

22.2 A contagem do prazo será da data da apresentação da proposta, de acordo com § 1° do art. 30 da Lei 

Federal 10.192/2001. 

 

23. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

 

23.1 Da Rescisão Administrativa: 
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23.1.1 A FUNDAÇÃO poderá rescindir administrativamente o contrato a ser firmado, por ato unilateral, na 

ocorrência das hipóteses previstas nos Incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante 

decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa em conformidade com o caput e inciso 

I do artigo 79 do mesmo diploma legal. 

 

23.1.2 A rescisão de que trata a presente cláusula acarretará à empresa a ser contratada, no que couber, a 

consequência de que trata o art. 80 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das demais sanções previstas 

no contrato a ser firmado e na mencionada Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

23.2 Da Rescisão Amigável: 

 

23.2.1 Ocorrerá a rescisão amigável do contrato a ser firmando, quando houver acordo entre as partes, 

desde que haja conveniência para FUNDAÇÃO. 

 

23.2.2 A rescisão por qualquer causa não imputável à empresa a ser contratada implica no pagamento a ela 

de quantia equivalente ao(s) serviço(s) prestado(s) e aceito(s), atestado pelo setor da FUNDAÇÃO que 

usufruiu do objeto contratado. 

 

23.3 Outras hipóteses de Rescisão: 

 

23.3.1 Dar-se-á, ainda, a rescisão do contrato a ser firmado, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas 

nos incisos XIII e XVI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

  

23.3.2 O Instrumento de contrato a ser firmado, se assim convier à FUNDAÇÃO, ficará automaticamente 

rescindido, de acordo com o art. 58, inciso II da Lei Federal nº 8.666/1993, cabendo à empresa a ser 

contratada, exclusivamente, o recebimento do valor correspondente ao(s) serviço(s) prestado(s) e aceito(s), 

sem qualquer indenização, visto que, neste ato, renuncia expressamente a qualquer direito que a Lei lhe 

conferir nesse sentido. 

 

23.3.3 A FUNDAÇÃO poderá ainda rescindir o contrato em caso de descumprimento da obrigação prevista 

no subitem 23.2.4 do presente Edital – Manutenção das condições de habilitação e qualificação durante toda 

a execução do contrato, conforme inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/1993, sendo assegurado o 

contraditório e à ampla defesa. 

 

23.4 Das Consequências da Rescisão: 

 

23.4.1 A decretação da rescisão do contrato a ser firmado operará seus efeitos a partir da publicação no 

Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras. 

 

23.4.2 Quando a rescisão for administrativa, esta acarreta as seguintes consequências: 
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a) Na decretação da rescisão, a empresa a ser contratada, além das demais sanções cabíveis, ficará 

sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato a ser firmado; 

 

b) Decretada a rescisão sem que caiba culpa a empresa a ser contratada, a mesma será ressarcida dos 

prejuízos comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: I - devolução de garantia; II - pagamentos 

devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; III - pagamento do custo da desmobilização; 

 

c) Decretada a rescisão por culpa a empresa a ser contratada, a mesma somente terá direito do 

recebimento das faturas relativas ao adimplemento parcial, descontadas as multas porventura devidas, 

podendo a FUNDAÇÃO promover todos os atos cabíveis para atendimento do interesse público; 

 

d) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

24. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

24.1 Os procedimentos para aplicação das sanções administrativas encontram-se previstos no Decreto 

Municipal nº 2092/2019, publicado no Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras – Edição Nº 1016 de 08 

de fevereiro de 2019, páginas 04 a 07, bem como o previsto na Lei Federal 8.666/93. 

 

24.2 Caso deixe de cumprir as obrigações estabelecidas, a empresa a ser contratada estará sujeita as 

seguintes penalidades: 

 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso do início de 

sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará 

inexecução total da obrigação assumida; 

c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de sua inexecução total 

ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

d) Multa de 20% (vinte por cento) pelo descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada; 

e) Suspensão para contratar com a Administração; 

f) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal. 

  

24.3 A multa prevista nas alíneas “b”, “c” e “d” do item acima será descontada, de imediato, do 

pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso. 

 

24.4 Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a empresa a ser contratada será advertida, devendo 

apresentar defesa em 10 (dez) dias corridos. 

 

24.5 A empresa a ser contratada somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será 

declarado o descumprimento do contrato a ser firmado, com a aplicação das penalidades cabíveis. 
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24.6 As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela FUNDAÇÃO, não serão computadas para 

o fim previsto no item 26.5. 

 

24.7 As advertências, quando não seguidas de justificativa ou quando esta não for aceita pela FUNDAÇÃO, 

darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “f” do item 26.2. 

 

24.8 As multas previstas nas letras “b”, “c” e “d” poderão ser aplicadas em conjunto e acumuladas com 

uma das penalidades previstas nas letras “e” e “f”, todas do item 22.2. 

 

24.9 A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, 

estando limitada a 2% (dois por cento), quando deverá ser cancelado o contrato a ser firmado e aplicada, 

também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a FUNDAÇÃO, entretanto, cancelar o contrato 

a ser firmado, em razão do atraso. 

 

24.10 A FUNDAÇÃO poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso no adimplemento, para 

extinção do contrato a se firmado. 

 

24.11 O percentual de multa será calculado pelo total do valor do contrato a ser firmado, tendo como fator 

de atualização o do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, que incidirá a partir da data em que ocorrer 

o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

 

24.12 Se o descumprimento da obrigação constante no contrato a ser firmado gerar consequências graves 

para a FUNDAÇÃO, poderá este, além de extinguir o contrato, aplicar uma das penalidades previstas na letra 

“e” ou “f” do item 22.2. 

 

24.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à FUNDAÇÃO, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

24.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á por meio de processo administrativo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, 

e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

 

24.15 Quando declarada a Inidoneidade da empresa a ser contratada, a FUNDAÇÃO submeterá sua decisão 

à sua Assessoria Jurídica, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública Municipal. 

 

24.16 Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar 

com a Administração pelo prazo máximo de 02 (dois) anos. 
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24.17 Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão as empresas ou profissionais 

que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/1993: 

 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação; 

c) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude da prática e 

de atos ilícitos. 

 

25. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

25.1 O Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com 

prévio e expresso consentimento da FUNDAÇÃO. 

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

26.1 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações 

apresentadas nas propostas e demais atos que entender pertinentes, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

26.2 A presente licitação poderá ser REVOGADA por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado ou ANULADA no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 

fatos, conforme o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 

26.3 O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar 

necessário. 

 

26.4 Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando necessário, 

profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculada, direta ou indiretamente a qualquer dos 

licitantes, bem como qualquer outro servidor desta municipalidade. 

 

26.5 O pregoeiro, no interesse público e para ampliação da competitividade entre os licitantes, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não seja infringido os princípios da vinculação ao 

instrumento convocatório e da isonomia. 

 

26.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, com base no ordenamento 

jurídico vigente. 
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26.7 A prestação de serviço desta licitação deverá (ão) ser executada, para fins de adimplemento 

contratual, nos locais respectivamente designados. 

 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

 

26.9 A participação de qualquer empresa nesta licitação será considerada como prova evidente de sua 

aceitação e submissão às normas deste Edital e demais normas aplicáveis. 

 

26.10 A FUNDAÇÃO não aceitará reclamações futuras oriundas da má interpretação deste Edital ou 

entendimentos equivocados, não aceitando, portanto, reivindicações decorrentes desses fatos. 

  

26.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

26.12 No caso de desfazimento do processo licitatório ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

26.13 O foro da cidade de Rio das Ostras é designado como o competente para dirimir quaisquer 

controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

 

 

Rio das Ostras, 12 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

................................................... 

Fundação Rio das Ostras de Cultura 
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ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMA FOTOVOLTAICO (SVF) NO 

CENTRO DE FORMAÇÃO ARTÍSTICA DE MÚSICA, DANÇA E TEATRO  

 

1. DO OBJETO 

      
1.1. Fornecimento com instalação, por meio de empresa especializada, de um Sistema Gerador 

Fotovoltaico ON-GRID de micro geração de energia solar fotovoltaica ON-GRIDE, com capacidade 

mínima de geração de 2.000 kWh/mês, abrangendo a elaboração de projeto executivo, caderno de 

especificações e encargos, aprovação junto à concessionária de energia (Enel), o fornecimento de 

todos os equipamentos e materiais, instalação e a efetivação do acesso junto à concessionária de 

energia com os procedimentos necessários para a operação e pleno funcionamento da mesma 

conforme descrições, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, 

através de licitação de forma global, para garantir a uniformidade tecnológica e viabilizar a 

automação que será implementada pela CONTRATANTE. 

1.2. O presente termo de referência tem por objetivo contratar empresa especializada na instalação de 

sistema de geração de energia solar fotovoltaica ON- GRIDE, com fornecimento de todos os 

materiais, que produza média total anual (12 meses) de no mínimo 2.000 KWH/MÊS com potência 

instalada mínima de 15,4 KWP, a ser instalado no prédio do Centro de Formação Artística de Música, 

Dança e Teatro, abrangendo a elaboração de projetos elétrico e executivo, caderno de 

especificações e encargos, aprovação junto à concessionária de energia, o fornecimento de todos 

os equipamentos e materiais, acompanhamento de aprovação do projeto elétrico e ativação dos 

equipamentos para a instalação do Gerador Fotovoltaico como módulos, cabos de ligação e 

acessórios, inversor para transformação da energia DC para AC, quadros dos equipamentos técnicos 

para proteção DC e AC, incluindo cabos de ligação e acessórios (cabos CA e CC),painel de medição 

de energia produzida, quadro para interligação com a rede pública, sistema de aterramento, sistema 

de proteção contra surto; mão-de-obra de instalação do gerador fotovoltaico; supervisão e 

acompanhamento técnico da instalação do gerador; transferência de conhecimento através de 

treinamento, bem como, fornecimento de sistema de monitoramento via web e/ou celular, nos 

termos e condições a seguir inseridos: 
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LOTE ITEM CATSER DESCRIÇÃO  UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 1 19747 Sistema de micro geração de energia 
solar fotovoltaica ON-GRIDE, 
compreendendo a elaboração do 
projeto, a aprovação deste junto à 
concessionária de energia, o 
fornecimento de todos os equipamentos 
e materiais, a instalação, a efetivação do 
acesso junto à concessionária de 
energia, o treinamento, manutenção e 
suporte técnico, com capacidade mínima 
de geração de 2.000 kWh/mês 

Serviço 1 45.178,68 45.178,68 

  VALOR GLOBAL (R$) R$ 45.178,68 

 

1.3. O Projeto de concepção do sistema fotovoltaico não se limita apenas ao fornecimento dos 

equipamentos discriminados na composição do sistema, a CONTRATADA deverá fornecer todos os 

equipamentos necessários (sem exceção), incluindo alvenaria e instalação de todo o sistema 

fotovoltaico e de todos os equipamentos e acessórios necessários para o perfeito funcionamento 

do sistema, assim como para o acesso fácil para manutenções futuras. 

1.4. Havendo divergência entre a descrição dos serviços/materiais no Catálogo e os constantes neste 

termo de referência, deverá prevalecer a descrição deste Termo de Referência. 

1.5. Os quantitativos foram obtidos mediante estimativa considerando a média de consumo da unidade 

bem como a possibilidade de geração de energia para outras unidades desta Autarquia. 

1.6. Considerando a natureza da contratação, que envolve único item, vinculado a um só projeto, cuja 

instalação precisará ocorrer conforme plano de trabalho previamente definido, a licitação será 

composta por único lote, devendo o licitante apresentar proposta para o item que compõem o lote. 

1.7. O objeto deste Termo de Referência é composto por único lote visando maior atratividade do 

certame às empresas por conta da possibilidade de maior ganho e, em consequência, aumento dos 

participantes, gerando maior competitividade; 

1.8. O sistema será instalado no Telhado; 

1.9. O sistema deverá operar de forma totalmente automática, sem necessidade de qualquer 

intervenção ou operação assistida; 
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1.10. Deverão ser apresentados os manuais e especificações técnicas dos principais componentes do 

sistema, módulos fotovoltaicos e inversores, para avaliação do atendimento das exigências técnicas 

descritas nesse documento; 

1.11. O Projeto de concepção do sistema fotovoltaico não se limita apenas ao fornecimento dos 

equipamentos discriminados na composição do sistema, a CONTRATADA deverá fornecer todos os 

equipamentos necessários (sem exceção), incluindo alvenaria e instalação de todo o sistema 

fotovoltaico e de todos os equipamentos e acessórios necessários para o perfeito funcionamento 

do sistema, assim como para o acesso fácil para manutenções futuras; 

1.12. Deverá haver Transferência de conhecimento (treinamento SFCR- Sistema Fotovoltaico Conectado 

à Rede) bem como Transferência de conhecimento (treinamento TI - monitoramento); 

1.13. Manutenção e suporte técnico disponível por no mínimo 12 (doze) meses a contar da data do termo 

de recebimento da obra; 

1.14. Sistema de monitoramento via WEB e Celular; 

1.15. Projeto As built; 

1.16. ART’s do projeto e execução; 

1.17. Todo suporte técnico e manutenção no período de garantia do contrato; 

1.18. Conexão do sistema gerador com a concessionária local; 

1.19. Mão-de-obra de instalação do gerador fotovoltaico, supervisão e acompanhamento 

técnico(engenheiro) da instalação do gerador, acompanhamento da aprovação do projeto e 

ativação do gerador junto à concessionária – ENEL; 

1.20. Detalhamento do Objeto: Detalhes construtivos, vistas frontais internas, externas e cortes laterais; 

detalhe do arranjo dos barramentos horizontais e verticais; diagrama unifilar de força e comando; 

relação completa de equipamentos aplicados incluindo: marca, referências, especificações técnicas 

e quantitativos; 

1.21. As licenças e/ou permissões especiais que se façam necessárias para a instalação, aprovação e 

operação da planta fotovoltaica, junto à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL e 

CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA - ENEL; 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação visa a proporcionar a instalação de sistemas de energia solar no Centro de 

Formação Artística de Música, Dança e Teatro, que tem uma grande incidência de raios solares 

durante todo o ano o que contribuí sobremaneira para proporcionar as condições naturais 
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adequadas para a instalação de sistema de energia solar. Além da economicidade gerada com a 

contratação em tela e do atendimento a políticas governamentais de incentivo do governo federal 

voltadas ao uso deste tipo de energia bem como as diretrizes de sustentabilidade também indicadas.  

2.2. Ressalte-se ainda que o investimento em energia solar reduz o consumo de energia elétrica e 

térmica a nível global e por consequência reduz a nocividade que a utilização de tais combustíveis 

provoca já que a energia solar é essencialmente uma fonte de energia sustentável cuja matriz 

energética revela-se mais limpa quando comparada a outras fontes geradoras. Assim, através do 

efeito fotovoltaico, células solares convertem diretamente a energia do sol em energia elétrica de 

forma estática, silenciosa, não-poluente e renovável. 

2.3. O ponto chave para tornar a energia solar fotovoltaica atrativa sob o ponto de vista financeiro foi à 

definição de que quando a quantidade de energia gerada for superior à quantidade de energia 

consumida, serão gerados créditos que poderão ser compensados pelo prazo de até 60 meses. Ou 

seja, a energia gerada em períodos de sol, é utilizada para compensar o consumo dos períodos sem 

sol, deforma que o gasto final de energia da edificação seja reduzido a apenas uma taxa mínima (em 

sistemas de baixa tensão) ou à demanda contratada (em sistemas de média tensão). Ainda, caso o 

consumidor possua uma outra instalação vinculada ao seu CNPJ, ele poderá utilizar os créditos 

excedentes para compensar nessa outra unidade consumidora. Essa modalidade de compensação é 

denominada “auto consumo remoto". Os valores dos equipamentos e materiais que compõem um 

gerador solar fotovoltaico, especialmente os módulos fotovoltaicos, têm caído nos últimos anos de 

forma que o retorno do investimento previsto esteja em torno dos 5,4 anos neste momento. Como 

um gerador fotovoltaico tem vida útil estimada de 25 a 30 anos, fica claro que o valor presente 

líquido do investimento é bastante atrativo. 

2.4. Destaque-se que os sistemas fotovoltaicos instalados no meio urbano se caracterizam 

essencialmente pela possibilidade de interligação à rede elétrica pública, dispensando assim os 

bancos debaterias necessários em sistemas do tipo autônomo e os elevados custos e manutenção 

decorrentes. 

2.5. São sistemas instalados de maneira que, quando o gerador solar fornece mais energia do que a 

necessária para o atendimento da instalação consumidora, o excesso é injetado na rede elétrica: a 

instalação consumidora acumula um crédito energético (o relógio contador típico é bidirecional). 

2.6. O quantitativo de energia ativa introduzido que não tenham sido compensados na própria unidade 

consumidora poderão ser utilizados para compensar o consumo de outras unidades previamente 

cadastradas para este fim e atendidas pela mesma distribuidora, cujo titular seja o mesmo da 



 

         
 

 

Fundação Rio das Ostras de Cultura 

Processo nº:  149/2023 Folha:  ____ 

Rubrica: ________ Matrícula:  244      

unidade com sistema de compensação de energia elétrica, ou cujas unidades consumidoras forem 

reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito. 

2.7. Neste sentido, a Fundação Rio das Ostras de Cultura, pretende instalar um sistema com potência 

mínima de 15,4 kWP, proporcionando a geração de energia elétrica suficiente para alimentar o 

consumo energético do Centro de Formação Artística de Música, Dança e Teatro bem como, no que 

for possível, de suas outras unidades, utilizando recursos da energia solar fotovoltaica ligada à rede 

pública. 

2.8. Aspecto a ser também destacado neste sistema, como fator de vantajosidade, é sua integração ao 

arranjo da edificação, não ocupando a área externa da unidade, aproveitando-se, pois, para sua 

instalação da estrutura já existente no local. 

2.9. Destaque-se ainda que, ao longo dos anos, tem sido verificado um aumento no custo da energia 

elétrica ao passo que a instalação dos sistemas fotovoltaicos tem se mostrado em constante redução, 

coadunando-se com os incentivos financeiros governamentais lastreados nos conceitos de 

sustentabilidade. 

2.10. Assim, os principais benefícios do objeto da contratação, em apertada síntese são: redução das 

despesas com consequente redução das faturas de energia elétrica; baixo impacto ambiental; não 

requisição de área física específica; provimento de eletricidade em volume maior nos períodos de 

maior requisição da unidade à exemplo da utilização de ar condicionados em horários que 

coincidem com os picos de incidência solar, e de maior produção da energia fotovoltaica; não 

produção de ruído nem emissões maléficas ao meio ambiente; fácil instalação e custos baixos de 

manutenção; características estruturais que permitem a ampliação do sistema; energia sustentável, 

renovável e de qualidade superior bem como redução de aplicação de capital em linhas de 

transmissão e distribuição. 

 

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

• Geradores fotovoltaicos 
 
A) Os geradores devem ser instalados e colocados em funcionamento seguindo rigorosamente o 

estabelecido pela Resolução Normativa 687/2015 da ANEEL; 

B) As potências nominais dos sistemas fotovoltaicos a serem contratados deverão ser, no mínimo, as 

apresentadas abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO CONSUMO 

MENSAL 

(KWH) 

POTÊNCIA 

NOMINAL 

MÍNIMA 

(KWP) 

01 Sistema de micro geração de energia solar 

fotovoltaica ON-GRIDE, compreendendo a elaboração 

do projeto, a aprovação deste junto à concessionária 

de energia, o fornecimento de todos os equipamentos 

e materiais, a instalação, a efetivação do acesso junto 

à concessionária de energia, o treinamento, 

manutenção e suporte técnico. 

2.000 KWH 15,4 KWP 

 

C) O sistema de geração será de autoprodução; 

D) Os sistemas fotovoltaicos devem apresentar perdas globais máximas de 20%. Como perdas globais, 

entenda-se todos os fatores que acarretam diminuição na energia efetivamente entregue pelo 

sistema em relação ao valor ideal, ou seja, considerando apenas a potência pico do sistema e as HSP 

(horas de sol pico)da instalação; 

E) Fatores de perdas típicos são: perdas do inversor CC/CA; de sombreamento; sujeiras; coeficientes de 

temperatura; desbalanceamento das cargas (mismatching), entre outros. 

F) Os Sistema de microgeração de energia solar fotovoltaica ON-GRIDE do item 1 será instalado no 

telhado da unidade, cobertura da edificação. 

• Módulos Fotovoltaicos 

 

A. O gerador fotovoltaico deverá ser composto por módulos idênticos, ou seja, com mesmas 

características elétricas, mecânicas e dimensionais; 

B. Os módulos fotovoltaicos devem ser constituídos por células fotovoltaicas do mesmo tipo e modelo, 

feitos de silício mono ou poli cristalino; 

C. Os módulos devem contar com certificação INMETRO; 

D. Os módulos devem ter eficiência mínima de 15,89% em STC (Standard Test Conditions); Variação 

máxima de potência nominal em STC de 5%; 
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E. Deve ser entregue o flash test de todos os módulos a serem fornecidos, sendo que não serão 

admitidos aqueles cuja potência medida seja inferior à nominal; 

F. Os módulos devem ter, no mínimo, dois diodos de by-pass; Os conectores devem ter proteção 

mínimaIP67; 

G. As caixas de junção devem ter proteção mínima IP65; 

H. Com o inversor injetando normalmente na rede e em ausência de sombras, os módulos fotovoltaicos 

não devem exibir nenhum fenômeno de “ponto quente”; 

I. Deve ser apresentado catálogo, com análise, folha de dados ou documentação específica para a 

comprovação das exigências acima; Vida útil esperada mínima de 25 anos; 

J. Nível máximo esperado de degradação da potência de 20% durante o período de garantia. 

K. Os módulos fotovoltaicos deverão ter limpeza periódica mínima a cada 6(seis) meses. 

L. A quantidade de módulos fotovoltaicos deve ser dimensionado respeitando os limites das áreas de 

cobertura das edificações e ainda o estado físico da estrutura do telhado para a sustentação dos 

painéis. Devendo ser respeitado e limite de sobrecarga dos inversores de acordo com seu fabricante. 

 
3.1.     A tabela abaixo apresenta o faturamento dos últimos 12 (doze) meses das contas de energia 

elétrica do prédio do Centro de Formação Artística de Música, Dança e Teatro (ONDA). 

 

      MÊS/ ANO     VALOR 

JUNHO 2023 R$ 2.142,00 

MAIO 2023 R$ 2.296,00 

ABRIL 2023 R$ 3.090,00 

MARÇO 2023 R$ 1.376,00 

FEVEREIRO 2023 R$ 1.921,00 

JANEIRO 2023 R$ 1.374,00 

DEZEMBRO 2022 R$ 1.903,00 

NOVEMBRO 2022 R$ 2.156,00 

OUTUBRO 2022 R$ 1.198,00 

SETEMBRO 2022 R$ 1.258,00 

AGOSTO 2022 R$ 709,00 

JULHO 2022 R$ 1.132,00 

JUNHO 2022 R$ 1.462,00 

• Inversores 
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A. Todos os inversores devem ser do tipo GRID-TIE, ou seja, projetados para operarem conectados à 

rede da concessionária local de energia elétrica na frequência de 60 Hz (hertz); 

B. A relação entre a potência nominal de cada inversor e a potência nominal do arranjo (strings) 

formado pelos módulos fotovoltaicos conectados a ele não deve ser inferior a 0,75; 

C. Deve apresentar eficiência máxima de pico superior a 97% e nível de eficiência europeia superior a 

96,5%; 

D. Os inversores não devem possuir elementos passíveis de substituição com baixa periodicidade, de 

forma a propiciar vida útil longa, sem a necessidade de manutenção frequente; Devem ser capazes 

de operar normalmente à potência nominal, sem perdas, na faixa de temperatura ambiente de 0°C 

a 45ºC; A distorção harmônica total decorrente (THDI) do inversor deve ser menor que 3,5%; 

E. A tensão de saída do conjunto de inversores deve ser compatibilizada ao nível nominal de utilização 

da concessionária de energia local; 

F. Os inversores devem atender a todos os requisitos e estar configurados conforme as normas 

IEC/EN61000-6-1/61000-6-2/61000- 6-3, IEC 62109-1/2, IEC 62116, NBR 16149 e DIN VDE0126-1- 1; 

G. Os inversores com potência nominal até 10KW devem possuir certificação do INMETRO; 

H. Os inversores devem ter capacidade de operar com fator de potência mínima de 0,92. A regulação 

do fator de potência deve ser automática, em função da tensão e corrente na saída do sistema; 

I. Os inversores devem incluir proteção contra o funcionamento em ilha, respeitando a resposta aos 

afundamentos de tensão; 

J. Os inversores devem incluir proteção contra reversão de polaridade na entrada c.c., curto-circuito na 

saída c.a., sobre tensão e surtos em ambos os circuitos, c.c. e c.a., proteção contra sobre corrente na 

entrada e saída além de proteção contra sobre temperatura; 

K. Os inversores devem ser conectados a dispositivos de seccionamento adequados, visíveis e acessíveis 

para a proteção da rede e da equipe de manutenção; 

L. O quadro de paralelismo dos inversores de cada sistema fotovoltaico, disjuntores de proteção e 

barramentos associados, cabos de entrada e saída devem ser dimensionados e instalados em 

conformidade com a NBR5410; 

M. Os inversores devem ter grau de proteção mínimo IP65; Os inversores devem manter todas as 

exigências da concessionária de energia local; 

N. Os inversores devem possuir display digital para configuração e monitoramento dos dados; 

O. Os inversores devem permitir monitoramento remoto e monitoramento local (com e sem fio); 
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P. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 

exigências acima; 

Q. Garantia mínima de 05 (cinco) anos. 

• Quadros de proteção e controle CC e CA (string boxes)  

 

A. A associação em paralelo das séries deve ser feita em caixas de conexão, localizadas na sombra dos 

módulos, que incluem os seguintes elementos: 

a. Todos os fusíveis das séries (quando houver necessidade); disjuntores de seccionamento; 

dispositivos de Proteção contra Surtos (DPS), entre ambos os polos do paralelo e entre eles 

e o sistema de aterramento, dimensionados conforme as características do sistema instalado 

e seguindo a Norma NBR IEC61643-1; 

b. Os fusíveis e dispositivos de proteção contra surtos devem estar em conformidade com a 

norma ABNT5410 e da concessionária de energia; 

c. As caixas de conexão devem ser pelo menos IP 65, em conformidade com as normas 

pertinentes e devem ser resistentes à radiação ultravioleta; 

d. Dentro das caixas de conexão, os elementos devem ser dispostos de tal forma que os polos 

positivo e negativo fiquem tão separados quanto possível, respeitando, minimamente, as 

distâncias requeridas pelas normas aplicáveis, para reduzir o risco de contatos diretos; 

e. Os condutores c.c. desde as caixas de conexão até a entrada dos inversores devem ser 

acondicionados em eletrocalhas ou eletrodutos, com caixas de passagem seguindo as 

normas brasileiras de instalações elétricas; 

f. A queda de tensão nos condutores c.c., desde os módulos até a entrada dos inversores, deve 

ser inferior a2% para a corrente de máxima potência do gerador em STC. 

g. Deverá ser utilizado quadro elétrico adequado às instalações elétricas de dimensões 

apropriadas para abrigar os equipamentos de proteção, controle, manobra, etc. 

• Estruturas de suporte  

 

A. A usina será instalada em estruturas de fixação próprias, por trilhos de aço galvanizado fixados na 

coberta da edificação. 

B. As estruturas de suporte devem estar projetadas para resistir aos esforços do vento de acordo com 

a NBR6123/1988 e a ambiente de corrosão igual ou maiores que C3, em conformidade com a ISO9223; 
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C. As estruturas de suporte devem ser feitas de aço galvanizado a fogo ou alumínio e devem atender 

ao requisito de duração de 10 anos; 

D. Os procedimentos de instalação devem preservar a proteção contra corrosão. Isto também é 

aplicável aos parafusos, porcas e elementos de fixação em geral; 

E. Sempre que possível, devem ser utilizados furos já existentes nas telhas, deve-se ainda aplicar 

materiais vedantes, a fim de eliminar quaisquer tipos de infiltração de água no interior da unidade 

decorrente da instalação; 

F. Todos os módulos devem estar a uma altura suficiente da cobertura, de modo a permitir uma 

ventilação adequada, conforme recomendação do fabricante e ter separação de pelo menos 1 cm 

entre os módulos adjacentes; 

G. As estruturas/módulos fotovoltaicos devem ser dispostos de tal maneira que permitam o acesso à 

manutenção do telhado e demais equipamentos existentes na unidade. 

 

• Cabos fotovoltaicos (CC) 

 

A. Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV; devem apresentar a propriedade de não 

propagação de chama, de auto extinção do fogo e suportar temperaturas operativas de até 90°C; 

B. Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação; devem apresentar tensão de 

isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho; devem apresentar garantia mínima de 5 anos, 

vida útil de 25 anos e certificação TUV; 

C. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 

exigências acima. 

 

• Aterramento e SPDA 

 

A. Devem ser resistentes a intempéries e à radiação UV; 

B. Devem apresentar a propriedade de não propagação de chama, de auto extinção do fogo e suportar 

temperaturas operativas de até 90°C; 

C. Devem ser maleáveis, possibilitando fácil manuseio para instalação; 

D. Devem apresentar tensão de isolamento apropriada à tensão nominal de trabalho; 

E. Devem apresentar garantia mínima de 5 anos, vida útil de 25 anos e certificação TUV; 
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F. Deve ser apresentado catálogo, folha de dados ou documentação específica para a comprovação das 

exigências acima. 

 

• Serviços acessórios 

 

A. O serviço deve incluir, no mínimo, os seguintes trabalhos: Instalação/preparação de caminhos e 

passarelas para acesso aos geradores fotovoltaicos, caixas de conexão, e equipamentos 

existentes que terão seu acesso prejudicado (condensadoras do sistema de climatização), etc.; 

B. Construção e instalação dos apoios/suportes; construção de dutos para as linhas do sistema; 

C. As estruturas dos sistemas não devem interferir no sistema de escoamento de águas pluviais das 

unidades e nem causar infiltrações no interior da edificação; deve ser avaliada a sobrecarga à 

estrutura da edificação devido às instalações citadas, de modo a não causar danos à edificação 

existente, seja estrutural ou de outra natureza; 

D. Nas instalações e montagens deverão ser utilizados todos os EPI’Ś e EPC’S necessários e seguidas 

todas as normas de segurança aplicáveis, sobretudo as seguintes normas regulamentadoras: 

NR06; NR10; NR35;3.8.5 

E. Nenhum trabalhador da equipe poderá executar suas funções sem estar portando e utilizando 

os EPI’S necessários; 

F. Devem ser apresentados à fiscalização, com no mínimo 2 dias úteis de antecedência das 

atividades, os certificados válidos dos cursos de NR 10 e de NR 35 para todos os trabalhadores 

que estiverem expostos aos riscos elétrico e de altura, respectivamente. 

G. As frentes de serviço somente poderão realizar suas atividades mediante a devida regularização. 

 

• Projeto Executivo  
 
A. Para elaboração do projeto executivo a CONTRATADA deve realizar análise prévia das 

instalações civis e elétricas, com elaboração de relatório técnico com indicação das eventuais 

adaptações necessárias, tendo em conta também o acesso aos elementos a instalar; 

B. O projeto executivo deverá ainda ser realizado a partir de simulação de produção anual de 

energia através de software especializado que permita simular as características reais dos 

equipamentos a serem instalados, os dados climatológicos da localidade, as influências de 

sombras, da inclinação dos módulos e de demais fatores na geração de energia do sistema 

fotovoltaico; 



 

         
 

 

Fundação Rio das Ostras de Cultura 

Processo nº:  149/2023 Folha:  ____ 

Rubrica: ________ Matrícula:  244      

C.  O projeto executivo deverá prever estudo quanto à distribuição de carga no telhado, 

detalhes e desenhos técnicos contendo todas as informações necessárias para a instalação 

dos painéis, das strings, dos inversores, da estrutura de suporte e demais componentes do 

sistema, com as respectivas ART; 

D.  O projeto executivo ainda deverá conter memorial de cálculo, memorial de quantitativos, 

memorial de especificações de todos os equipamentos e qualquer outro documento 

necessário (manuais, catálogos, guias, etc.) que contenham informações quanto ao 

armazenamento, estocagem e instalação do sistema; 

E. Caso haja necessidade de reforço estrutural da cobertura, a responsabilidade de execução 

será da CONTRATANTE. Demais adequações serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

 

• Sistema de gerenciamento remoto 
 

A.  O sistema de monitoramento web e celular deverá coletar e monitorar todos os dados dos 

sistemas fotovoltaicos instalados; deverá enviar, pelo menos, as seguintes informações: A 

energia gerada (diária, mensal, anual) em kWh; tensão e corrente CC por inversor; tensão e 

corrente CA por inversor; potência em kW CA de saída por inversor; 

B. Gerenciamento de alarmes; registro histórico das variáveis coletadas de, pelo menos, 

período referente aos 12 (doze) últimos meses. 

 

• Comissionamento 
 

A. Deve ser realizada inspeção visual das estruturas metálicas, módulos, conectores e quadros, 

mediante uma câmera termográfica e com o gerador fotovoltaico operando normalmente 

(conectado à rede), deve ser observada a temperatura dos módulos fotovoltaicos, 

registrando a diferença de temperatura entre a célula mais quente e a mais fria, e também 

qualquer temperatura absoluta próxima ou maior que 100ºC; deve ser realizada também 

avaliação termográfica dos quadros elétricos. 

 

• Avaliação de desempenho 
 

A. O princípio do teste consiste em observar as condições durante a operação real do sistema em 

operação, a energia efetivamente fornecida à rede elétrica e comparar a energia estimada a ser 

fornecida pelo sistema; 
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B. O período de registro deve englobar desde o nascer até o pôr do Sol e os valores de irradiação 

solar registrados com periodicidade menor que 1 (um) minuto; 

C. Durante o teste deve ser evitada qualquer ação que afete o grau de limpeza dos geradores e dos 

módulos de referência; outros esforços de manutenção podem ser feitos, registrando 

cuidadosamente os detalhes (causa, tarefa e duração) em um relatório específico para o tempo 

de duração do teste; 

D. Ao final desse teste deve ser plotado gráfico das medições de Performance pela Irradiação Solar 

bem como apresentada a Performance média do sistema. 

 

• Caracterização dos inversores 
 

A.  Consiste em realizar a medição da eficiência do inversor em relação à carga; a eficiência do 

inversor consiste na capacidade de conversão de energia CC em CA. Deve-se utilizar analisador 

de energia medindo a tensão CC, a corrente que alimenta a entrada do inversor, a corrente de 

saída e as três tensões CA de fase; 

B. Deve-se avaliar a curva de eficiência medida para diferentes níveis de carregamento do inversor 

e comparar com a curva de eficiência apresentada pelo fabricante; 

C. Deve-se realizar a medição de eficiência para cada modelo de inversor instalado no Sistema 

fotovoltaico a ser avaliado; 

D. Projeto AS-BUILT: Antes da realização do comissionamento, a CONTRATADA deverá entregar em 

meio digital/DWG e impresso o As-Built da instalação, o qual será conferido durante o processo, 

e, caso haja necessidade, adaptado para atender às exigências feitas no mesmo. 

 

• Sistemas de proteção Contra Curto Circuito e Descargas Atmosféricas  
 

Além dos demais dispositivos de proteção do sistema de energia solar fotovoltaica, deverão ser 

instalados nos quadros de distribuição geral de entrada e no quadro de distribuição interno à 

edificação, os dispositivos de proteção contra descarga atmosférica: DPS(Dispositivo de 

Proteção Contra Surto) de proteção de corrente de pico em cada fase e Classe II, Disjuntores de 

Proteção, Disjuntor Diferencial Residual(DD), condutores com capacidade de condução de 

corrente anti-chama e aterramento elétrico de todo o sistema. 
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Também devem constar entre os equipamentos do sistema de energia solar fotovoltaica, 

equipamentos de medição de consumo e geração de energia com visor digital de dados, a serem 

instalador em local de fácil acesso para melhor acompanhamento destes dados pelo Contratante. 

 

• Projeto elétrico do gerador fotovoltaico individual 
 

Conterá a especificação do sistema (Potência do gerador solar fotovoltaico, produção estimada, 

equipamentos, marcas, parâmetros e garantias), layout da cobertura com a disposição dos 

módulos e área instalada, especificação do tipo de estrutura de fixação, estudo de radiação solar 

dos últimos doze meses na região ou proximidades de acordo com os dados da CRESESB, Atlas 

Brasileiro ou SWERA; 

 

4. DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO COMUM 

 

4.1.  O objeto deste instrumento encontra-se classificado como bem comum, por ser possível 

estabelecer especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares 

ao objeto, em consonância com o caput, do art. 1º, da Lei nº 10.024/2019. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
5.1. A descrição da solução como um todo, conforme pormenorizado nos Estudos Preliminares, abrange 

instalação de Sistema de micro geração de energia solar fotovoltaica ON-GRIDE, com geração de 

2.000 kWh, compreendendo a elaboração do projeto, a aprovação deste junto à concessionária de 

energia, o fornecimento de todos os equipamentos e materiais, a instalação, a efetivação do acesso 

junto à concessionária de energia, o treinamento, manutenção e suporte técnico. 

 

5.2. Não existe a possibilidade de parcelamento desta solução pois a elaboração do projeto e a aquisição 

dos materiais bem como a efetiva instalação do sistema solar fotovoltaico estão intrinsecamente 

interligados, sendo inviável que empresas diversas façam o projeto e aquisição de materiais e outra 

a instalação do sistema, portanto o agrupamento decorre da vinculação técnica entre os itens. 
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6. DA FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 
6.1. Antes da apresentação das propostas, as licitantes devem efetuar a análise da documentação 

relativa à licitação em tela, dirimindo, eventual dúvida para que não ocorram omissões que não 

poderão ser arguidas como justificativas para eventuais acréscimos aos valores propostos; 

6.2. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações e projetos ora fornecidos 

não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a CONTRATADA cobrar serviços extras 

e/ou alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á, inapelavelmente, a 

CONTRATADA como altamente especializada no fornecimento dos itens objeto deste Termo de 

Referência, o que significa que deverá computar, nos preços unitários, todos os custos diretos e 

indiretos, impostos, contribuições, taxas, encargos sociais, etc., necessários à completa e correta 

execução do objeto; 

6.3. Não será admitida reivindicação de alteração dos preços unitários ou do Lote sob alegações tais 

como perdas não consideradas de materiais, projetos incompletos ou insuficientemente detalhados, 

quantitativos incorretos, dificuldades em entrega de materiais especificados no prazo, entre outros. 

 
7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
7.1. Apresentar a certidão de registro da licitante e dos seus responsáveis técnicos, junto ao Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia-CREA competente da região a que estiver vinculada a 

CONTRATADA, em sua plena validade, que comprove ramo de atividade (modalidade de atuação) 

compatível com o objeto deste Termo de Referência, de acordo com o disposto no inciso I, do artigo 

30, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

7.2. Capacitação Técnico-Profissional: indicação dos responsáveis técnicos (no mínimo, 1 

(um)engenheiro eletricista), com o devido registro ou inscrição no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia). Juntamente com a indicação deverá ser apresentada a documentação 

comprobatória do vínculo do(s) profissional (is) com a licitante; 

7.3. O(s) atestado(s) fornecido(s) por pessoa física ou pessoa jurídica, onde fique demonstrada a 

execução, pela empresa, de sistema de micro geração de energia solar fotovoltaica ON-GRIDE de 

um parque com potência total instalada de, no mínimo, 15,4 kWp, comprovando experiência na 

execução de sistema com características equivalentes ao objeto da presente contratação, sem 

nenhuma informação que a desabone. 
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7.4. Documento que comprove que o projeto a que se referem os atestados fornecidos estão regulares 

ou em fase de regularização junto à concessionária de energia e que estão devidamente registrados 

na Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), ou então, que aguardam apenas o cadastro formal 

por parte da concessionária junto à Agência. Para a comprovação deverá ser apresentada as Art´sdos 

projetos; 

7.5. Fica estabelecido que os profissionais poderão apresentar tantos atestados quantos entenderem 

necessários para a comprovação exigida; 

7.6. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ter as seguintes informações mínimas: nome e cargo da pessoa que 

assina os mesmos e quantitativos da prestação dos serviços; 

 
8. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

 
8.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 90 (noventa) dias, pelo(a)responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

8.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e 

materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

8.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 
9. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, DOS LOCAIS E PRAZOS DE ENTREGA 

 
9.1. A licitante vencedora deverá prestar os serviços objeto da licitação em estrita conformidade com as 

disposições e especificações do edital da licitação. 
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9.2. A contratada deverá executar todos os serviços constantes nesse termo de referência no prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da ordem de serviço e nota de empenho, 

salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo 

licitante/contratado e acatado pela Fundação Rio das Ostras de Cultura. 

9.3. A licitante vencedora deverá efetuar a execução dos serviços, disponibilizando equipamentos em 

perfeito estado de conservação e uso, responsabilizando-se com exclusividade por todas as 

despesas relativas à prestação, de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

Edital e na "Nota de Empenho", devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com 

materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos 

sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução pela Contratada; 

9.4. A responsabilidade pelo recebimento dos serviços solicitados ficará a cargo de equipe de fiscalização 

designada especificamente para essa atividade, que contará com engenheiro eletricista, que deverá 

emitir termo de recebimento provisório; 

9.5. No ato da entrega, os serviços serão analisados em sua totalidade, sendo que aqueles que não 

satisfizerem a especificação exigida, ou em caso de constatação de defeito, a Contratada obriga-se 

a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 

serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sem ônus 

adicional para a Contratante; 

9.6. A Fundação Rio das Ostras de Cultura reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a 

qualidade dos serviços fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das 

exigências do edital, podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins 

de verificação. 

 

10. DA VISITA TÉCNICA 
 

10.1. A empresa interessada deverá fazer uma visita técnica ao local onde serão executados os serviços. 

Esta visita deverá ser realizada até 24 (vinte e quatro) horas antes da sessão de abertura das 

propostas da licitação, durante o horário das 08h às 17h. O agendamento da visita técnica deverá 

ser feito com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, através dos telefones 22 27645-

7676 ou 22 2764-7115, ou pelo e-mail FROC - Comissão Permanente de Licitação e Pregão 

licitacao@fundacaoriodasostrasdecultura.rj.gov.br, sendo o agendamento da visita confirmado pela 
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FROC através do e-mail. Na visita técnica devem ser vistoriadas as instalações do Centro de 

Formação Artística de Música, Dança e Teatro, localizada à Praça José Pereira Câmara, S/N, Bairro 

Centro – CEP 28.893-080, Rio das Ostras/RJ, ocasião em que receberá a Declaração de Visita Técnica 

(ANEXO V), emitida pelo Pregoeiro da FROC. 

10.2. A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas conhecerem as 

características, especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na 

execução dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que 

acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. Assim sendo, a licitante que 

venha a ser contratada não poderá deixar de realizar os serviços nos termos e condições pactuadas, 

sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições. 

 

10.3. A declaração de comprovação da visita técnica (ANEXO V) será expedida pelo Pregoeiro da Fundação 

Rio das Ostras de Cultura, sendo esta também assinada por representante da licitante que vistoriou 

as instalações, comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

 

11. DA GARANTIA 

 

11.1. Painel Fotovoltaico (fornecida pelo fabricante): 10 (dez) anos contra defeitos de fabricação, 12 anos 

com 90% da potência de saída, 25 anos com 80% da potência de saída; 

11.2. Inversor monofásico (fornecida pelo fabricante): 5 (cinco) anos para defeito de fabricação; 

11.3. Equipamentos de proteção elétrica (fornecida pelo fabricante): 18 (dezoito) meses; 

11.4. Outros produtos e serviços de montagem e instalação 01 (um) ano, após a entrega definitiva e 

aprovação da conexão do sistema pela concessionária. 

 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta;  

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como tipo de 

problema apresentado, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis;  
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12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

12.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

12.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

12.7. Efetuar os pagamentos à Contratada nos valores correspondentes ao fornecimento do objeto, na 

forma estabelecida no Edital e seus anexos;  

12.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações conforme especificações deste Termo de Referência, 

de sua proposta e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como porto do e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 

imediatamente à administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a 

descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 

correspondente aos danos sofridos;  

13.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade;  

13.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos;  
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13.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

13.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

13.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;  

13.1.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços;  

13.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

13.1.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

13.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  

13.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do serviço;  

13.1.12. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros;  

13.1.13. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado;  

13.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante;  

13.1.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas a sua 
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perfeita execução, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação;  

13.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

 
Rio das Ostras, 06 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

____________________________ 

Pamella Luisa Lima Fontes 

Mat. 244 
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ANEXO 02 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QTD VLR UNIT VLR TOTAL 

01 19747 Sistema de micro geração de energia solar 
fotovoltaica ON-GRIDE, compreendendo a 
elaboração do projeto, a aprovação deste junto à 
concessionária de energia, o fornecimento de todos 
os equipamentos e materiais, a instalação, a 
efetivação do acesso junto à concessionária de 
energia, o treinamento, manutenção e suporte 
técnico, com capacidade mínima de geração de 
2.000 kWh/mês 

 SERVIÇO 01 R$  R$  

 TOTAL GERAL R$  

 

Validade da PROPOSTA DETALHE é de 90 (noventa) dias da data de sua apresentação                                                             nesta 
licitação 

 
Em, .............../............/................. 

 
 
 
 
        ............................................ 
   Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

Carimbo com CNPJ 
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ANEXO 03 
 

CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 

 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÍTEM SISTEMA/MODULO UN QUANT. VLR UNIT  VLR TOTAL  

01 Sistema de micro geração de energia 

solar fotovoltaica ON-GRIDE, 

compreendendo a elaboração do 

projeto, a aprovação deste junto à 

concessionária de energia, o 

fornecimento de todos os 

equipamentos e materiais, a instalação, 

a efetivação do acesso junto à 

concessionária de energia, o 

treinamento, manutenção e suporte 

técnico, com capacidade mínima de 

geração de 2.000 kWh/mês 

 SERVIÇO 01 R$ 44.000,00 R$ 44.000,00 

TOTAL GERAL DOS SERVIÇOS R$ 44.000,00 
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ANEXO 04 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº................./ 2023 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE FAZEM QUE ENTRE SI 

FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA E A EMPRESA .................., ORIUNDO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX, OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA 

FOTOVOLTAICO 

 
A FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA – FUNDAÇÃO, ente de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº 02.246.138/0001-09 com sede a Avenida Cristóvão Barcelos, nº 109, Centro - Rio das Ostras/RJ, 

doravante denominada FUNDAÇÃO, neste ato representada por _______________________, 

[nacionalidade], [estado civil], inscrito no CPF XXX.XXX.XXX-XX, carteira de identificação XXXXXX, [órgão 

emissor], e de outro lado, a empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

________________________, [nacionalidade], [estado civil], inscrito no CPF XXX.XXX.XXX-XX, carteira de 

identificação XXXXXX, [órgão emissor], residente e domiciliado em [endereço], assinam o presente 

CONTRATO, em conformidade com que consta do Processo Administrativo nº 149/2023, que se regerá pelas 

cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
O presente contrato rege-se pelas normas da Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto n° 10.024/2019, Decreto 
Municipal 2455/2020, Lei Complementar nº 123/2006, art. 34 da Lei nº 11.488/2007, Decreto Federal nº 
9.412/2018, Decreto Municipal nº 1.743/2017, Decreto Municipal nº 2092/2019, pelo Edital de Licitação n° 
009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 com as 
devidas alterações e demais normas pertinentes, sujeitando-se as partes às normas dessas leis e às cláusulas 
contratuais, mesmo que, não expressamente transcritas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto o fornecimento e instalação de Sistema Fotovoltaico, para atender às 
necessidades do FUNDAÇÃO conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência 
– Anexo 01, bem como na Proposta de Preços – Anexo 02, do Edital de Licitação n° XXX/XXXX – Modalidade 
Pregão Eletrônico, com estrita observância das cláusulas abaixo: 
 
2.1 Em cumprimento ao disposto nesta cláusula, a CONTRATADA se obriga a prestar o(s) serviço(s) 
adjudicado(s) à FUNDAÇÃO na qualidade e preços propostos, cabendo, ainda, obedecer, rigorosamente, os 
termos do Edital de Pregão nº XXX/XXXX – Modalidade Pregão, na forma eletrônica e de seus Anexos 
constantes do Processo Administrativo nº 149/2023, que embora não transcritos são considerados partes 
integrantes e complementares deste Instrumento, para todos os fins e efeitos de direito. 
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2.2 A CONTRATADA, durante o prazo de vigência do presente Contrato, se obriga a prestar o(s) serviço(s) 
adjudicado(s) conforme discriminado no Termo de Referência – Anexo 01 do Edital de Pregão nº 009/2023 – 
Modalidade Pregão, na forma eletrônica, sob pena de ser aplicada à CONTRATADA multa administrativa e 
demais sanções previstas no ato convocatório do certame, neste Instrumento e na legislação própria, 
podendo, ainda, este Contrato considerar-se rescindido, de pleno direito, independentemente de qualquer 
interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, se comprovada pela fiscalização do FUNDAÇÃO a não 
observância destas condições. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO 
 
O prazo de vigência do presente contrato será de 90 (noventa) dias, cujo início será a partir do primeiro dia 
útil após a publicação do extrato do contrato no Órgão Oficial do Município de Rio das Ostras, após emissão 
de Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
3.1 A Nota de Empenho será emitida pela Assessoria Contábil – SAF, com anuência da Presidente da 
FUNDAÇÃO, após a assinatura deste Instrumento. 
 
3.2 Na contagem do prazo é excluído o dia do início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se 
iniciam e vencem em dia de expediente da FUNDAÇÃO, conforme o disposto no art. 110 da Lei Federal nº 
8.666/1993. 
 
3.3 O prazo acima poderá ser prorrogado, sendo mantidas as suas demais cláusulas, mediante a 
assinatura de Termo Aditivo, nas hipóteses do §1º do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/1993 e posteriores 
alterações, e, desde que, devidamente autuado os motivos no processo licitatório, justificada a necessidade 
da prorrogação pelo Departamento solicitante, e, consubstanciado na autorização da Presidente da 
FUNDAÇÃO, observado as disposições do §2º do referido dispositivo legal. 
 
3.4 O prazo poderá ainda ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos (renovação contratual), na 
forma do inciso IV do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93, mantidas as demais condições desta contratação e 
assegurada a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, cumpridas todas as formalidades previstas 
no subitem anterior. 
 
3.5 Em caso de necessidade ou interesse na prorrogação do contrato caberá ao fiscal comunicar à 
autoridade superior para solicitar autorização da prorrogação e havendo anuência, encaminhar à CPLP, no 
mínimo 60 (sessenta) dias corridos, anteriores ao término de vigência deste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
 
A CONTRATADA deverá prestar o(s) serviço(s) adjudicado(s) conforme discriminado no Termo de Referência 
– Anexo 01 Edital de Pregão nº 009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica. 
 
Parágrafo Primeiro: Da prestação de serviço 
 
4.1.1 A empresa a ser contratada deverá disponibilizar o fornecimento e instalação a ONDA (Centro de 
Formação Artística de Música, Dança e Teatro, localizada na Praça José Pereira Câmara, nº S/N, Centro - Rio 
das Ostras/RJ, iniciando no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas depois de homologado, assinado e 
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publicado o extrato de contrato, conforme detalhamento de execução prevista no Termo de Referência - 
Anexo 01 do Edital de Pregão nº 009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica. 
 
4.1.2 O sistema deverá ser disponibilizado sem limitações de usuários para diversos setores da FUNDAÇÃO; 
 
4.1.3 O sistema integrado descrito neste termo de referência deverá ser de propriedade intelectual da 
empresa contratada, não admitindo a prestação de serviços por representantes autorizados ou terceirizados; 
 
4.1.4 Os módulos do sistema deverão ter a possibilidade de integrar com os sistemas públicos do município 
de rio das ostras. 
 
4.1.5 Os módulos de Patrimônio, almoxarifado e folha de pagamento deverão ter a possibilidade de 
integrar com o modulo de contabilidade; 
 
4.1.6 O treinamento consiste em uma apresentação dos principais recursos do sistema e auxílio na 
montagem da tela para uso da ferramenta disponibilizada no sistema. O treinamento deve possibilitar o uso 
das ferramentas disponíveis. Caso seja necessário, o treinamento deverá ocorrer por um técnico da 
contratada, o mesmo deverá ocorrer dentro do horário de expediente após agendamento prévio com o 
usuário. 
 
4.1.7 Os serviços devem ser disponibilizados em conformidade com as atividades detalhadas no Anexo 01 
- Termo de Referência. 
 
4.1.8 O Fiscal do Contrato acompanhará a execução do objeto, de acordo com o Edital de Pregão nº 
009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica e seus Anexos. 
 
4.1.9 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, caso executado em desacordo com o contratado. 
 
4.1.9.1. A rejeição do objeto pelo Fiscal do Contrato, se for o caso, conforme item 4.1.2, que porventura 
ocorra, não justifica a alteração dos prazos fixados no Edital, na proposta ou neste contrato. 
 
4.1.10.1 Verificando-se a rejeição do objeto pelo Fiscal do Contrato, se for o caso, conforme subitem 4.1.2, a 
empresa será notificada para efetuar as devidas correções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
para que satisfaça as exigências preestabelecidas no do Edital de Pregão nº 009/2023 – Modalidade Pregão, 
na forma eletrônica e seus anexos. 
 
4.1.11 Fica, desde já, reservado à FUNDAÇÃO o direito de, a qualquer tempo, levar a exame detalhado 
específico, o(s) serviços(s) prestado(s), a fim de comprovar a sua boa qualidade, dentro das normas e padrões 
vigentes. 
 
Parágrafo Segundo: Da fiscalização 
 
4.2 A fiscalização da prestação de serviço pela empresa a ser contratada será exercida por servidor a ser 
designado pela CPLP, que atestará a Nota Fiscal quanto ao serviço executado, consubstanciando a liberação 
de pagamento de acordo com a execução. 
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4.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da FUNDAÇÃO ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da 
Lei nº 8.666/1993. 
 
4.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
4.5 A fiscalização representará a FUNDAÇÃO a fim de garantir o fiel cumprimento ao presente contrato, 
tendo ainda como atribuições: 
 
a) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o cumprimento da prestação de serviço; 
 
b) Transmitir suas ordens e instruções por escrito à CONTRATADA, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
 
c) Instruir o(s) recursos(s) da CONTRATADA no que se referir a pedido de cancelamento de multa(s), 
quando essa discordar da FUNDAÇÃO; 
 
d) As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos respectivos representantes 
deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
 
4.6 A omissão, ainda que eventual, da fiscalização da FUNDAÇÃO no desempenho de suas atribuições, 
não eximirá à CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução do objeto contratado. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO, DOTAÇÃO E EMPENHO 
 
5.1 O custo global do presente contrato é de R$ ........................ (.................................................. 
........................) empenhado pelo FUNDAÇÃO em favor da CONTRATADA, referente aos valores mensais e 
totais dos itens abaixo descritos: 
 
5.3 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do FUNDAÇÃO, mediante os Programas de 
Trabalho, Elementos da Despesa e do Orçamento, abaixo especificado: 
 
PROGRAMA DE TRABALHO: XXXXXX 
ELEMENTO DE DESPESA: XXXXX 
NOTA DE EMPENHO Nº: --------/-------- 
EMITIDA EM: -------- / ------- / -------- 
VALOR MENSAL R$    
VALOR TOTAL R$    
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
  



 

         
 

 

Fundação Rio das Ostras de Cultura 

Processo nº:  149/2023 Folha:  ____ 

Rubrica: ________ Matrícula:  244      

 
6.1 O pagamento da despesa será efetuado pela Superintendência de Administração e Finanças - SAF, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data final do período de adimplemento, conforme 
previsto no inciso XIV do artigo 40 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
6.2 O adimplemento será comprovado através da apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA, isenta 
de erros, e devidamente atestada pelo fiscal do Contrato e servidor do setor requisitante, quanto a perfeita 
execução do objeto no que concerne a especificação, a quantidade e o prazo de validade (quando houver). 
 
6.3 A CONTRATADA emitirá a Nota Fiscal/Fatura, imediatamente após a prestação do serviço à 
FUNDAÇÃO. 
 
6.4 A respectiva Nota Fiscal/Fatura, será encaminhada à Superintendência de Administração e Finanças 
- SAF, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após sua apresentação, para liberação de Nota de Empenho para 
pagamento. 
 
6.5 Ocorrendo atraso no pagamento à CONTRATADA por mais de 20 (vinte) dias úteis, contados a partir 
da data final do período de adimplemento, desde que, este, não decorra de ato ou fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de multa de 0,1% (um décimo por cento) calculada sobre a parcela 
devida. A compensação financeira será calculada desde a data prevista para pagamento até a data da sua 
efetivação, através da aplicação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M “pro rata tempore” por dia 
de atraso ou no caso de sua extinção, por índice definido legalmente como seu substituto, calculada sobre a 
parcela devida. 
 
6.6 Ocorrendo antecipação no pagamento à CONTRATADA aplicar-se-á, como desconto, a compensação 
financeira acima referida, calculada entre a data na qual ocorreu o pagamento e o 20º (vigésimo) dia previsto 
para o pagamento, determinado no subitem 6.1 e, cumprindo-se deste modo, o que dispõe a alínea “d” do 
inciso XIV do artigo 40 da Lei Federal 8.666/93. 
 
6.7 A SAF deverá observar, na ocasião da liberação dos pagamentos, a apresentação das Certidões 
Negativas de Débitos referentes ao INSS, FGTS, Débitos Trabalhistas e Tributos Municipais, atualizadas. 
 
6.8 O pagamento será efetuado através de depósito bancário na conta corrente da CONTRATADA, 
conforme informações apresentadas no Anexo 02 do Edital de Licitação nº 009/2023 – Modalidade Pregão, 
na forma eletrônica, preenchido pela CONTRATADA. 
 
6.9 Efetuado o pagamento através de crédito em conta corrente, o depósito valerá como instrumento 
de quitação do principal, dos juros e da correção monetária, salvo se houver ressalva expressa dirigida à 
FUNDAÇÃO, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do depósito em conta. 
 
6.10 Caso se faça necessário à aplicação de multa à empresa CONTRATADA, esta será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pelo FUNDAÇÃO ou ainda, quando for o caso, será cobrada 
judicialmente, de acordo com o previsto no §3º do art. 86 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
6.11 Não haverá atualizações ou compensações financeiras a qualquer título ou hipótese. 
 
6.12 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.13 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento 
oficial de que faz jus ao tratamento tributário diferenciado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDAÇÃO 
 
Constituem obrigação da FUNDAÇÃO em relação à presente contratação: 
 
7.1 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato; 
 
7.2 Processar e liquidar, mensalmente, a fatura correspondente ao valor proposto, ora contratado, 
quanto à fruição do objeto contratado, após a certificação do recebimento do objeto e da certificação do 
valor contratual pela SAF, para pagamento através de depósito ou transferência na Conta Corrente da 
CONTRATADA, que valerá como recibo e plena quitação pelo valor recebido, se não houver comunicação, em 
contrário por escrito por parte da CONTRATADA, no prazo de 02 (dois) dias úteis; 
 
7.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seu serviço dentro 
das normas previstas no Termo de Referência – anexo 01 ao Edital de Licitação nº 009/2023 – Modalidade 
Pregão, na forma eletrônica; 
 
7.4 Designar servidor para fiscalizar a execução do contrato, conforme art. 67 da Lei 8.666/93; 
 
7.5 Comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução do serviço contratado; 
 
7.6 Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado, o Termo de Referência 
– anexo 01 ao Edital de Licitação nº 009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica toda a 
documentação referente ao mesmo; 
 
7.7 Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas; 
 
7.8 Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
 
7.9 Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA no prazo estabelecido no presente 
contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA, durante a vigência do contrato: 
 
8.1 Executar os serviços conforme especificações deste termo de referência e de sua proposta, com o 
perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de disponibilizar a plataforma e o treinamento na 
qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência. 
 
8.2 Designar o nome do responsável pelos serviços, preposto, o qual representará a CONTRATADA. 
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8.3 Emitir fatura discriminada do(s) serviço(s) prestado(s), para que seja processado e efetuado o 
pagamento; 
  
8.4 A CONTRATADA é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
8.5 A CONTRATADA responderá por violação a direitos de uso de materiais, métodos ou processos 
relativos ao objeto do contrato, protegidos por registros, marcas ou patentes, arcando com indenizações, 
taxas e/ou comissões e licenças, que forem devidas, sendo de sua inteira e exclusiva responsabilidade, 
estando o FUNDAÇÃO eximido das consequências de qualquer utilização indevida. 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DO OBJETO CONTRATADO 
 
9.1 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, caso executado em desacordo com o contratado. 
 
9.2 A rejeição do objeto pela Diretoria de Patrimônio e Almoxarifado em conjunto com o Fiscal do 
Contrato, se for o caso, conforme item 9.1 que por ventura ocorra, não justifica a alteração dos prazos fixados 
no Edital, na proposta ou no contrato. 
 
9.3 Verificando-se a rejeição do objeto pela Diretoria de Patrimônio e Almoxarifado, em conjunto com o 
Fiscal do Contrato, se for o caso, conforme subitem 9.1. e 9.2, a empresa será notificada para efetuar as 
devidas correções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para que satisfaça as exigências 
preestabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
9.4 Fica, desde já, reservado à FUNDAÇÃO o direito de, a qualquer tempo, levar a exame detalhado 
específico, o(s) serviços(s) prestado(s) a fim de comprovar a sua boa qualidade, dentro das normas e padrões 
vigentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES 
 
10.1 Os procedimentos para aplicação das sanções administrativas encontram-se previstos no Decreto 
Municipal nº 2092/2019, publicado no Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras – Edição Nº 1016 de 08 
de fevereiro de 2019, páginas 04 a 07, bem como o previsto na Lei Federal 8.666/93. 
 
10.2 Caso deixe de cumprir as obrigações estabelecidas, a empresa a ser contratada estará sujeita as 
seguintes penalidades: 
 
a) Advertência; 
b) Multa administrativa; 
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 
Pública; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
10.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta 
cometida. 
 



 

         
 

 

Fundação Rio das Ostras de Cultura 

Processo nº:  149/2023 Folha:  ____ 

Rubrica: ________ Matrícula:  244      

10.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também 
deverão ser considerados para a sua fixação. 
 
10.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante – FUNDAÇÃO. 
 
10.5 A sanção de advertência prevista na alínea “a”, do item 13.1, consiste em comunicação formal ao 
infrator decorrente de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento, na forma do 
disposto no art. 6º do Decreto Municipal nº 2092/2019. 
 
10.5.1 Sem embargo de outras situações, o atraso na entrega de produtos, serviços e etapas de obras 
autoriza a aplicação de advertência, independentemente da aplicação de multa. 
 
10.6 A sanção de multa administrativa prevista na alínea “b” do item 13.1, na forma do art. 7º do Decreto 
Municipal nº 2092/2019 sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, consiste em: 
 
I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso injustificado, na entrega da execução 
de serviços e 1% (um por cento) ao dia após o 15º dia de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplente; 
II - multa de 10% (dez por cento) do valor total do contrato nas hipóteses de inexecução parcial, com ou sem 
prejuízo para o FUNDAÇÃO. 
III - multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato nas hipóteses de inexecução contratual; 
VI - multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para a contratação direta, na 
hipótese de o infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as 
obrigações assumidas, tais como: 
 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Administração; 
c) tumultuar a sessão pública da licitação; 
d) propor recursos e impugnações manifestamente protelatórios em sede de contratação 
direta ou de licitação; 
e) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 
enquadrar- se como ME e EPP, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

 
V - multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da contratação 
direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas, tais 
como: 
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do inciso XIII 
do art. 55 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na legislação, 
para fins de liquidação e pagamento da despesa; 
d) não devolver os valores pagos indevidamente pelo Contratante; 
e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
f) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais a qualquer pessoa; 
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h) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração; 
j) deixar de repor funcionários faltosos; 
k) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 
l) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 
m) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada. 
 
10.7 A sanção de suspensão temporária prevista na alínea “c”, do item 13.1, na forma do art. 12 do 
Decreto Municipal nº 2092/2019, impedirá o infrator de participar de licitação e contratar com a 
Administração por determinado período de tempo, e será aplicada nas seguintes hipóteses exemplificativas: 
 
I- por período entre 6 (seis) meses e 01 (um) ano, caso o infrator: 
a) seja reincidente na penalidade de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 1 - atraso na 
execução do objeto; 2 - alteração da quantidade ou qualidade do objeto contratado; 3 - não entrega, no prazo 
estipulado pela Administração, dos documentos necessários para a liquidação e pagamento da despesa; 
b) tenha sofrido três penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em periodicidade 
inferior a seis meses; 
c) recuse-se injustificadamente a cumprir os prazos previstos nos contratos ou nos casos de inexecução 
parcial, sem embargo do previsto nos incisos I e II do item 13.5; 
d) tumultue a sessão pública de licitação; 
e) dê ensejo ao cancelamento parcial do contrato; 
f) deixe de devolver os valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 
g) ofenda agentes públicos no exercício de suas funções, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis; 
h) deixe de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadrar-se como 
ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006; 
i) induza em erro a Administração; 
 
II- por período entre 12 (doze) e 18 (dezoito) meses, caso o infrator dê ensejo: 
a) à inexecução total do contrato, sem embargo do previsto nos incisos I e II nos incisos I e II do item 
10.5; 
b) a paralisação injustificada do serviço ou da obra; 
c) à rescisão do contrato; 
 
III- por período de 24 (vinte e quatro) meses, caso o infrator: 
a) apresente documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações ou contratações 
diretas, no momento da contratação ou durante a execução do contrato; 
b) ofereça vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos. 
 
10.7.1 A aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação produzirá os 
seguintes efeitos: 
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I- impedimento de licitar e contratar com o órgão ou entidade responsável pela aplicação da sanção, durante 
o prazo da suspensão; 
 
II- rescisão do contrato celebrado, sem prejuízo da rescisão de outros contratos também celebrados com a 
Administração, caso a manutenção contratual ocasione-lhe um risco real ou para a segurança de seu 
patrimônio ou de seus servidores. 
 
10.7.2 Na hipótese de serem atingidos outros contratos, nos termos do disposto no inciso II do item 10.7.1, 
o infrator deverá ser notificado para apresentação de defesa única no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
10.7.3 A aplicação da penalidade de suspensão de participação em licitação por outras esferas 
governamentais não produz efeitos diretos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município. 
 
10.8 A sanção de declaração de inidoneidade prevista na alínea “d”, do item 13.1, na forma do art. 15 do 
Decreto Municipal nº 2092/2019, impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e entidades da 
Administração Pública e será aplicada, entre outros casos, nas seguintes hipóteses: 
 
I- demonstração de inidoneidade para contratar com a Administração, em virtude de infrações praticadas, 
incluindo atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, 
adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa; 
 
II- ato ou conduta que, segundo previsão no instrumento convocatório e/ou no contrato, seja passível da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneidade; 
 
III- existência de sentença judicial condenatória transitada em julgado pela prática de fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais. 
 
10.9 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea 
“d”, do item 10.1, na forma do art. 15 do Decreto Municipal nº 2092/2019, se dará por prazo não superior a 
5 (cinco) anos, e será aplicada nas seguintes hipóteses: 
 
I- por período de 06 (seis) meses até 1 (um) ano, nos casos de: 
a) atraso na execução do disposto no contrato; 
b) ausência da entrega de documentação exigida no edital. 
 
II- por período superior a 1 (um) e até 2 (dois) anos, nos casos de: 
a) recusa em contratar dentro do prazo de validade da proposta; 
b) não manutenção da proposta, durante o seu prazo de validade; 
 
III - por período superior a 2 (dois) anos, nos casos de: 
a) comportamento inidôneo; 
b) apresentação de documentação falsa; 
c) falha ou fraude na execução do contrato; 
d) fraude fiscal. 
 
10.9.1 O atraso previsto na alínea “a” do inciso I do item 13.8 configurar-se-á quando o infrator: 
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a) deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, ou instrumento equivalente, após 10 
(dez) dias úteis contados da sua assinatura; 
b) deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços descritos no contrato, ou instrumento 
equivalente, por 03 (três) dias seguidos ou por 15 (quinze) dias intercalados. 
 
10.10 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o 
contraditório e a defesa prévia. 
 
10.11 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração 
cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a 
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
10.11.1 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 
  
10.12 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação 
das penalidades previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do item 13.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da 
alínea “d”, do item 13.1. 
 
10.13 Serão emitidas decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, 
devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos 
jurídicos. 
 
10.14 As penalidades previstas no item 13.1 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 
 
10.14.1 Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão 
temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os efeitos da 
respectiva penalidade. 
 
10.15 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo órgão licitante no Cadastro de 
Fornecedores da Administração Pública Municipal. 
 
10.15.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido extrato de publicação no Jornal 
Oficial do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas “c” e “d” do item 10.1, de modo 
a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal. 
 
10.16 Os procedimentos para aplicação das sanções administrativas encontram-se previstos no Decreto 
Municipal nº 2092/2019, publicado no Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras – Edição Nº 1016 de 08 
de fevereiro de 2019, páginas 04 a 07. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
 
A celebração do presente contrato não estabelece qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por 
parte da FUNDAÇÃO, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA toda a despesa com encargos sociais, 
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decorrentes da legislação vigente, seja tributária, trabalhista, previdenciária, secundária ou de qualquer 
natureza. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ÔNUS E OBRIGAÇÕES SOCIAIS DA CONTRATADA 
 
São de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, no que couber, as despesas decorrentes com taxas e 
custos diretos ou indiretos que possam recair a prestação de serviço, inclusive os decorrentes de acordo, 
dissídios e convenções coletivas, e previdenciária, que correrão por sua exclusiva conta, assim como, os ônus 
e obrigações correspondentes às legislações tributárias, trabalhistas, previdenciária, fiscal, social, securitária, 
inclusive ICMS devendo comprovar, por ocasião dos pagamentos a serem efetivados pelo FUNDAÇÃO, os 
recolhimentos efetuados aos respectivos Órgãos inerentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
  
 
13.1 Este Contrato poderá ser modificado pela FUNDAÇÃO, sendo mantidas as suas demais cláusulas, na 
forma prevista no artigo 58, inciso I e seus parágrafos 1º e 2º e/ou no artigo 65, ambos da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
13.2 Toda e qualquer alteração contratual será formalizada através de Termo(s) Aditivo(s) ao Contrato 
primitivo, desde que, solicitado à autoridade ou a unidade competente, num prazo mínimo de 60 (sessenta) 
dias corridos, anteriores ao vencimento do Contrato, devidamente autuado no processo licitatório, 
fundamentado nas justificativas apresentadas pelo Departamento solicitante, consubstanciada na 
autorização da Presidente da FUNDAÇÃO. 
 
13.2.1 As alterações decorrentes de reajustes previstos no Edital de Licitação nº 009/2023, na forma 
eletrônica ou no presente Contrato deve ser formalizada mediante simples apostilamento, conforme art. 65, 
§ 8°, da Lei n° 8.666/1993, evitando a utilização de aditamentos contratuais para esse fim. 
 
13.3 No caso de haver aumento do quantitativo do objeto contratado previstos na Proposta de Preços 
(Anexo 02) do Edital de Licitação nº 009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica, os preços unitários 
serão os vigentes do mês da apresentação da proposta, respeitados os limites estabelecidos no §1º do artigo 
65 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
13.4 A CONTRATADA é obrigada aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
13.4.1 As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 
25% (vinte e cinco por cento). 
 
13.4.2 O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do 
presente contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de 
compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 
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14.1 O contrato será reajustado anualmente com base no Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM, de 
acordo com o inciso IX, art. 40, da Lei Federal 8.666/93). 
 
14.2 A contagem do prazo será da data da apresentação da proposta, de acordo com § 1° do art. 30 da Lei 
Federal 10.192/2001. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO ADMINISTRATIVA 
 
O FUNDAÇÃO poderá rescindir administrativamente o presente contrato, por ato unilateral, na ocorrência 
das hipóteses previstas nos Incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante decisão 
fundamentada assegurada o contraditório e a ampla defesa em conformidade com o caput e inciso I do artigo 
79 do mesmo diploma legal. 
 
15.1 A rescisão de que trata a presente cláusula acarretará à CONTRATADA, no que couber, a consequência 
de que trata o art. 80 da Lei Federal nº 8.666/1993, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato 
e na mencionada Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESCISÃO AMIGÁVEL 
Ocorrerá a rescisão amigável quando houver acordo entre as partes, desde que haja conveniência para o 
FUNDAÇÃO. 
 
16.1 A rescisão por qualquer causa não imputável à CONTRATADA implica no pagamento a ela de quantia 
equivalente ao(s) serviço(s) prestado(s) e aceito(s), atestados pelos setores do FUNDAÇÃO que usufruíram 
do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – OUTRAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 
 
Dar-se-á, ainda, a rescisão do presente contrato, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos 
XIII e XVI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
17.1 Este Instrumento, se assim convier à FUNDAÇÃO, ficará automaticamente rescindido, de acordo com 
o art. 58, inciso II da Lei Federal nº 8.666/1993, cabendo à CONTRATADA, exclusivamente, o recebimento do 
valor correspondente ao(s) serviço(s) prestado(s) e aceito(s), sem qualquer indenização, visto que, neste ato, 
renuncia expressamente a qualquer direito que a Lei lhe conferir nesse sentido. 
 
17.2 A FUNDAÇÃO poderá ainda rescindir o presente contrato em caso de descumprimento da obrigação 
prevista no item 22.2.5 do Edital de Licitação nº 009/2023 – Manutenção das condições de habilitação e 
qualificação durante toda a execução do contrato, conforme inciso XIII do art. 55 da Lei nº 8.666/1993, sendo 
assegurado o contraditório e à ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO 
 
A decretação da rescisão operará seus efeitos a partir da publicação no Jornal Oficial do Município de Rio das 
Ostras. 
 
18.1 Quando a rescisão for administrativa, esta acarreta as seguintes consequências: 
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a) Na decretação da rescisão a CONTRATADA além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa 
de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor deste Contrato; 
 
b) Decretada a rescisão sem que caiba culpa à CONTRATADA, a mesma será ressarcida dos prejuízos 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: I - devolução de garantia; II - pagamentos devidos 
pela execução do contrato até a data da rescisão; III - pagamento do custo da desmobilização; 
 
c) Decretada a rescisão por culpa da CONTRATADA, a mesma somente terá direito do recebimento das 
faturas relativas aos serviços prestados descontados as multas porventura devidas, podendo o FUNDAÇÃO 
promover todos os atos cabíveis para atendimento do interesse público; 
 
d) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com 
prévio e expresso consentimento da FUNDAÇÃO. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – RECURSO AO JUDICIÁRIO 
  
O FUNDAÇÃO poderá cobrar judicialmente os valores correspondentes às importâncias decorrentes da 
imposição de quaisquer penalidades, inclusive perdas, danos e multas decorrentes do inadimplemento do 
presente Contrato ou da execução do mesmo. Caso o FUNDAÇÃO tenha que recorrer aos meios judiciais para 
haver o que for devido, além das cominações previstas neste instrumento, ficará a CONTRATADA sujeita ao 
pagamento da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, além dos juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, despesas do processo, correção monetária e honorários de advogado, estes desde 
logo arbitrados em 20% (vinte por cento). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
O FUNDAÇÃO obriga-se a promover a publicação, em extrato, do presente contrato, dentro do prazo de Lei, 
publicação esta que os respectivos encargos correrão por conta do FUNDAÇÃO. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
Faz parte integrante e complementar deste Contrato, independentemente de sua transcrição, cláusulas e 
disposições contidas no Edital de Licitação nº 009/2023 – Modalidade Pregão, na forma eletrônica, e seus 
anexos constantes do Processo Administrativo nº 149/2023, porventura aqui omitidas. 
 
22.1 Fica estabelecido que em caso de divergência, discrepâncias e interpretações entre o contido neste 
Contrato e no Edital prevalecerá sempre este último. 
 
22.2 A eventual tolerância de qualquer infração às disposições deste Contrato, do Edital, da legislação ou 
das normas aplicáveis, não figurará novação, renúncia ou perda de quaisquer direitos do FUNDAÇÃO ou da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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A CONTRATADA obriga-se por si e por seus sucessores ao fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições 
do presente Contrato e elege para FORO do Contrato o da Comarca de Rio das Ostras, com expressa renúncia 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e acordados, o FUNDAÇÃO e a CONTRATADA firmam o presente, em 3 (três) vias 
de igual teor e para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, que declaram conhecer o objeto 
deste. 
 
 
Rio das Ostras, XX de XXXXX de 2023. 
 

 

 

 

................................................................... 

Presidente 

FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA 

 

 

 

 

.................................................................... 

Responsável 

CONTRATADA 
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ANEXO 05 

 

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

Declaro, sob as penas da lei, que a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica, CNPJ, sob o n.º XXXXXXXXXXX, com XXXXXXX, bairro XXXXXX, XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, o Sr. (a) XXXXXXXX, infra- assinado, portador da Carteira de Identidade n.º XXXXXX, 

expedida pelo XXXXXX e do Cadastro da Pessoa Física, CPF/MF sob o n.º XXXXXXXX, visitou as 

dependências da FUNDAÇÃO RIO DAS OSTRAS DE CULTURA, tomando conhecimento das características, 

especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, além 

de ter feito todos os questionamentos e solicitações técnicas que achou necessário para elaboração da 

proposta comercial para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023, de acordo com os itens 9.7 a 9.8 do Termo 

de Referência. Tomou conhecimento da estrutura existente no prédio do Centro de Formação Artística de 

Música, Dança e Teatro. Declarou estar ciente de que o sistema ofertado deve se adaptar à estrutura já 

existente e não a FUNDAÇÃO ter que se adaptar ao novo Sistema Fotovoltaico. Declarou ainda estar ciente 

das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação. 

 

Rio das Ostras, XX de dezembro de 2023 

 

 

___________________________________ 

Antônio Carlos Cordeiro Leal Júnior 
Pregoeiro – Mat. 281 

 

 

 

____________________________________ 
Assinatura da Empresa 
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